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1. A OBJECAO ANGIONIANA

Em meu livro Ciéncia e Dialética em Aristételes’, eu afirmo que “a ciéncia
aristotélica, tomada em sentido restrito, deve, coerentemente, excluir de seu do-
minio toda uma numerosa classe de relacdes causais e necessarias que a ciéncia
moderna tomou por seu legitimo objeto e a que ndo recusou a dimensdo da
cientificidade.” (CDA, p. 149) Eu o fagco no momento em que estou comentando e
interpretando a doutrina aristotélica dos atributos por si (kath’autd) de um sujeito
exposta em Seq. Anal. 1, 4, 73 a34 seg., particularmente 73 b10-16. Porque me pare-
cia — e parece ainda — que essa passagem pode ajudar-nos a aclarar “um ponto
nevrélgico da teoria aristotélica da ciéncia, deixando manifesta sua irredutivel
oposigdo as concepgdes da ciéncia que prevaleceram no mundo moderno”, assim
me exprimi entdo (p. 148). Com sua argtcia e engenhosidade habituais, Lucas
Angioni objeta? contra esse ponto de minha interpretacdo e defende contra mim a
doutrina aristotélica, buscando “diminuir um pouco a distancia entre as concep-
¢Oes aristotélica e moderna de ciéncia” (Angioni, p. 22). Antes de examinar e ten-

(1) Porchat Pereira, Oswaldo, Ciéncia e Dialética em Aristételes, Editora Unesp, 2000, Sao Paulo.
Doravante me referirei a esse livro pela sigla “CDA”.

(2) Angioni, Lucas, “Rela¢des causais entre eventos na ciéncia aristotélica: uma discussao critica de
Ciéncia e Dialética em Aristételes, de Oswaldo Porchat”, acima, p. 13-25. As referéncias dadas neste
texto remetem a essa paginagao.
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tar responder a sua objecdo, quero aqui registrar minha admiracao intelectual por
Angioni e meu respeito por suas pesquisas historiograficas sobre o pensamento
aristotélico. E confessar que, tendo ele abordado em seu texto diferentes elemen-
tos e aspectos da doutrina de Aristételes e recorrido a textos intimeros do filéso-
fo, tentando corroborar sua posi¢do, isso obrigou-me a reler e reestudar algumas
obras com as quais, por razdes diversas, ha décadas ndo mais tinha contacto. O
que foi para mim a causa de um grande e imprevisto prazer.

Resumamos sucintamente a questdo. Tendo afirmado a impossibilidade de
ser de outra maneira, isto €, o carater necessario do objeto de que se ocupa a cién-
cia®, Aristoteles propde-se, a partir de Seg. Anal. I, 4, a estudar a natureza das pre-
missas das demonstracdes cientificas. Inicialmente define, o que faz em I, 4, as no-
¢des de atributo de uma totalidade (kata pantés), atributo por si (kath’autd) e atributo
universal (kathélou) (cf. CDA p.137-138). No que diz respeito ao por si, o filésofo
distingue quatro acepgdes (73 a34-b16, cf. CDA, p. 138 seg.). Segundo a primeira,
dizemos que algo pertence por si a um sujeito, quando lhe pertence no “o que é”,
isto é, quanto pertence a quididade ou esséncia do sujeito e integra, portanto, sua
definicdo; assim o ponto pertence, nesse sentido, a linha por si. Conforme a segun-
da acepcao, algo pertence a um sujeito por si quando, ao inverso, o sujeito figura
na defini¢do do atributo e integra, pois, sua quididade: assim par pertence a nu-
mero por si, j& que “numero” integra a defini¢do de “par”. E, em 73 b4-6,
Aristételes chama de acidentes (symbebekdta) os atributos que ndo pertencem ao
sujeito de nenhuma dessas duas maneiras. Conforme a terceira acepcao (73 b5-10),
diz Aristételes, o que nao se diz de algum outro sujeito se diz por si, assim a es-
séncia (ousia) e o tode ti (“isto”, a esséncia individual) se dizem por si, j& que “sdo o
que precisamente sdo, ndo sendo alguma outra coisa”. Finalmente, o fildsofo dis-

(3) Em CDA e neste texto, quando falo da ciéncia segundo Aristoteles, tenho em vista essa acepgao
estrita do termo. Como ocorre com tantos outros termos de sua linguagem, o fildsofo usa também o
termo epistéme em varios sentidos, alguns extremamente frouxos (cf. CDA, p. 52-53). Assim, para dar
um dnico mas ilustrativo exemplo, nos proprios Segundos Analiticos (cf. 1, 27, 87 a31-33) se faz referén-
cia a “ciéncias” que conhecem apenas fatos, sem conhecer suas causas...
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tingue uma quarta acepcao (73 b10-16): “Ainda, de outra maneira, o que pertence
a cada coisa em virtude dela mesma (di’autd) se diz por si (kath’auto), o que ndo per-
tence em virtude dela mesma se diz acidente (symbebekods); por exemplo, se estan-
do alguém a caminhar, relampejou, se diz um acidente: ndo foi em virtude de ca-
minhar que relampejou, mas isso lhe sobreveio (synébe), dizemos. Mas, se foi em
virtude da coisa mesma (di’autd), se diz por si; por exemplo, se algo (subent.: al-
gum animal), sendo degolado, morreu e pela degola (kata ten sphagén), porque em
virtude de ser degolado (dia to sphittesthai), ndo lhe sobreveio (acidentalmente),
sendo degolado, o morrer.”

Tendo distinguido essas quatro acepc¢des do por si, afirma Aristételes (cf.
73 b16-19; CDA, p. 143) serem por necessidade aquelas coisas que, no que res-
peita aos objetos cientificos tomados em sentido estrito (haplds), se dizem por si
seja na primeira, seja na segunda acepcao: “ndo lhes é possivel, com efeito,
ndo pertencer...”. Porque manifestamente ndo pode ndo pertencer a um sujeito
o que integra sua quididade e aparece em sua definicdo (primeira acepgao),
nem pode um atributo ndo pertencer a um sujeito, se o sujeito integra sua
quididade e definicdo (segunda acepgdo): trata-se de relagdes que dizem res-
peito as esséncias mesmas dos sujeitos e atributos. Esse cardter necessdrio do
por si conforme as duas primeiras acepcdes, Aristételes o tomard doravante
por estabelecido.

Assim, a ciéncia aristotélica tem por objeto o que é necessdrio e ndo pode
ser de outra maneira, que ela conhece por sua determinacdo causal. E a ciéncia
demonstra suas conclusdes necessarias através das cadeias silogisticas, que com-
poem suas demonstragdes. Por outro lado, o acidente ndo é necessario e dele nao
ha ciéncia. Ora, vimos acima que Aristételes opde ao por si, que é necessario, o
acidente, chamando de acidente o que nao é por si. Por si (kat’autd) e enquanto tal (hé
autd) dizem a mesma coisa, 0 que pertence a uma coisa por si lhe pertence enquan-
to ela é ela mesma (cf. Seg. Anal. 1, 4, 73 b28-32 e CDA p. 143); Aristételes podera,
portanto, dizer em I, 6, 75 a 28-30: “Visto que pertencem em cada género por ne-
cessidade aquelas coisas que pertencem por si e ao sujeito enquanto tal, é manifes-
to que as demonstragdes cientificas dizem respeito as coisas que pertencem por
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si...”.* Toda ciéncia diz respeito a um certo género-sujeito “cujas afecgdes e aci-
dentes por si> a demonstragao prova” (I, 7, 75 a42-b2), as conclusdes exprimindo o
que pertence ao género-sujeito por si (cf. 75 a40-41 e CDA, p. 211-213). Pertencendo
ao sujeito enquanto tal, o por si lhe pertence em toda a sua extensdo, a cada uma
de suas instancias particulares, e Aristételes define como universal (kathélou) o que
“pertence a todo sujeito, por si e enquanto tal” (I, 4, 73 b26-27), entendendo nesse
sentido “técnico” a universalidade que atribui a ciéncia e a seus enunciados (cf.
CDA, p. 153-154). No que concerne a ciéncia aristotélica, nenhum desses pontos
todos é controverso.

A objegao de Angioni é contra a minha interpretacdo daquelas duas tltimas
acepgdes do por si, a terceira e a quarta, sobretudo contra a maneira como leio a
quarta, é em torno desse ponto que se estrutura todo o seu texto. Defendo a tese
de que Aristételes exclui essas duas acep¢des do dominio da ciéncia, é isso o que
Angioni nao aceita. Essa nossa divergéncia se desenha particularmente em torno
do alcance do exemplo com que Aristételes ilustra a quarta acepgdo, o da morte
do boi®, por ter sido degolado. Em outras palavras, é sobre a degola do boi, se-
gundo Aristételes, que nds estamos em desacordo. Como se verd, esse desacordo

(4) O propésito de todo esse capitulo 6 do livro I dos Segundos Analiticos é o de mostrar que também as
premissas e os principios de toda ciéncia sdo dessa mesma natureza, necessarios e por si, cf. CDA, p.
192-195.

(5) Acidente por si (kath’auto symbebekds), explica-nos Aristételes em Met. delta, 30, 1025 a30-32, é
“quanto pertence a uma coisa por si sem estar em sua esséncia, como para o tridngulo ter os angulos
iguais a dois retos”. Essa expressdo aparece em algumas poucas passagens de Aristételes, cf. CDA p.
141 e n. 20. Mas esse e alguns outros distintos usos do termo symbebekés pelo filésofo ndo me parecem
suficientes para justificar o abandono de sua tradugéo tradicional por “acidente”. No mais das ve-
zes, symbebekds designa, na linguagem de Aristoteles, o que sobrevém a um sujeito e se pode a ele
atribuir com verdade, nédo lhe pertencendo no entanto nem por necessidade nem na maior parte das
vezes, cf., por exemplo, Met. delta 30, 1025 al4-16 ; o que lhe é, portanto “acidental”, no sentido habi-
tual deste termo em nossa lingua.

(6) Angioni supde (cf. p. 16) que o animal do exemplo aristotélico seja um boi e se refere sempre ao boi
ao longo de seu texto.
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ndo é de importancia menor, ele diz respeito, em verdade, a natureza mesma da
doutrina aristotélica da ciéncia e, em dltima anélise, como nota Angioni, a existén-
cia, ou ndo, de uma oposicdo importante entre a concepcao aristotélica e a concep-
¢do moderna de ciéncia.

Talvez caiba esquematizar sucintamente as linhas gerais de minha interpre-
tacdo contestada por Angioni: 1) no texto de Seg. Anal. I, 4, apés expor quatro
acepgdes de por si, Aristételes reconhece cientificidade somente as duas primeiras;
2) os termos e exemplos que o filésofo introduz para falar da terceira acepgdo in-
dicam que ela interessa especificamente a ciéncia do ser enquanto ser; 3) a formu-
lacdo aristotélica da quarta acepcao, assim como o exemplo da degola do boi, in-
dicam que essa acepgdo diz respeito a relacdes de necessidade causal entre even-
tos cuja ocorréncia, entretanto, é, em ultima andlise, acidental e, por isso mesmo,
ndo interessa a ciéncia aristotélica, que ndo se ocupa de acidentes. O que justifica
a exclusao dessa acepcdo do dominio da ciéncia, tomado em sentido absoluto.
Apoiando-me no respaldo decisivo, assim penso, que essa interpretacdo encontra
na doutrina aristotélica da ciéncia e da metafisica, sustentei, em CDA, que a cién-
cia aristotélica exclui de seu dominio préprio toda uma numerosa classe de rela-
¢Oes causais e necessarias que constituem, no entanto, para a ciéncia moderna, um
objeto normal e adequado de investigacao.

2. DISCUTINDO A OBJECAO DE ANGIONI

Passo agora a examinar no detalhe a objecdo de Angioni, tentando compre-
ender os muitos elementos que a compdem e dar resposta as consideragdes criti-
cas que lhes estdo associadas. Em 2.7 discuto o nticleo mesmo da tese que estru-
tura todo o seu texto e unifica esses varios elementos.

2.1 Sobre a inclusdo, ou nio, da terceira e quarta acepgio de por si na esfera

da ciéncia
Retomo a passagem de I, 4, 73 b16-19, que mencionei acima. Tendo acabado de
apresentar as quatro acepgdes de por si, o filésofo explica que sdo necessarias aquelas
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coisas que, no que respeita aos objetos cientificos tomados em sentido estrito, se di-
zem por si conforme as duas primeiras acep¢des. Em CDA, eu afirmei (p. 143) que
nem todas as acepg¢Oes de por si interessam igualmente a ciéncia aristotélica e disse
textualmente: “Em verdade, ndo considera o filésofo no dominio do cientificamente
conhecivel, em sentido absoluto, sendo as duas primeiras...”. E, numa nota, de ntime-
ro 25, mencionei a passagem de 73 b16 seg., juntamente com outras duas, também do
livro I dos Segundos Analiticos, para fundamentar meu ponto de vista.

Angioni, entretanto, entende (cf. p. 21) que, nessa passagem, “Aristételes
afirma apenas que as duas primeiras acepg¢des configuram predicados necessarios
e, com isso, sugere (grifo meu) que ambas sdo aptas a fornecer as proposi¢des ade-
quadas ao conhecimento cientifico (73 b16-24)”. E acrescenta: “Mas, em nenhum
lugar, nessas linhas, Aristételes apresenta alguma restricdo que incluisse no do-
minio da ciéncia apenas as duas primeiras acep¢des.” No que concerne particular-
mente a quarta acepcdo, Angioni diz ainda: “Aristételes nao afirma enfaticamente
que a quarta acepgdo estd incluida no dominio da ciéncia, mas também nao afir-
ma que ela estd excluida desse dominio. A questdo deve ser decidida por evidén-
cias complementares.” E, para ele, as “evidéncias complementares”, que expde
mais adiante, parecem ir em sentido oposto ao da minha interpretagao.

Réplica: Aristételes exclui explicitamente as acepgoes terceira e quarta de por si do
dominio da ciéncia

Se Aristételes, como quer Angioni, ndo pretende excluir as acepgdes terceira e

quarta de por si da esfera da ciéncia, por que, entdo, ndo as menciona e somente fala

das duas primeiras? O filésofo, por certo, ndo diz aqui explicitamente que as duas

ultimas ndo concernem aos objetos da ciéncia, mas seu texto sugere isso fortemente”.

(7) Assim pensa também Ross, cf. sua nota ad Seg. Anal. 1, 4, 73 b16-18 em Aristotle’s Prior and Poste-
rior Analytics-A revised text with introduction and commentary by W. D. Ross, Oxford, at the Clarendon
Press, 1949. Em nota acerca dessa mesma passagem, Mure cita as opinides dos comentadores
Zabarella e Pacius, para quem Aristételes quis significar que somente os por si conforme as duas
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O mais importante, porém, é que, a partir dessa passagem, nos capitulos que se se-
guem e nos quais o filésofo continua a expor sua teoria da ciéncia, ele se refere so-
mente as duas primeiras acep¢des de por si. Este é um ponto que Angioni parece ter
desconsiderado. De fato, em I, 6, 74 b6-10, ao dizer que os atributos por si sdo neces-
sarios a seus sujeitos, Aristételes assim justifica o que acaba de dizer: “com efeito,
uns pertencem no ‘o que €, aos outros pertencem no ‘o que é" os proprios sujeitos
de que sdo atributos”, sem qualquer referéncia a terceira ou a quarta acepcdo. E
Aristételes é totalmente explicito em I, 22, 84 all-14: “com efeito, a demonstracao é
daqueles atributos que pertencem por si a seus sujeitos; ora, os por si se dizem de
duas maneiras: aqueles, com efeito, que lhes pertencem no o que é e aqueles aos
quais os sujeitos pertencem no o que é”, seguindo-se os exemplos correspondentes a
essas duas primeiras acepgdes de por si. Atente-se que, nesta passagem, Aristételes
diz, com todas as letras, que os por si que sdo objeto da demonstragao cientifica
correspondem a primeira ou a segunda acepgdo. A essas duas passagens, a de 74
b6-10 e a de 84 al1-24, eu fiz referéncia em CDA, p. 143, n. 25.

Parece-me que essas indica¢des dadas pelo préprio filésofo sdo suficiente-
mente claras para mostrar a correcdo de minha interpretagdo, ao menos num pon-
to, mas num ponto que é importante: Aristételes entendeu que as terceira e quarta
acepcdo de por si nao pertenciam a esfera da ciéncia propriamente dita. Mas isso
totalmente se confirma quando procedemos a anédlise detalhada dessas duas
acepgOes. Mais ainda, quando referimos o que Aristételes diz a respeito delas a
toda a sua doutrina da ciéncia e da metafisica.

2.2 Se a terceira acepgdo de por si diz respeito a ciéncia ou a metafisica

Ainda que o texto de Angioni discuta sobretudo a minha interpretacdo da
quarta acepgao de por si, vou permitir-me responder sucintamente ao que ele diz

primeiras acepg¢des exibem a necessidade exigida para o conhecimento cientifico (cf. a traducdo
dos Segundos Analiticos por G.R. G. Mure em The Works of Aristotle, Oxford University Press, Lon-
dres, 1955, vol. I, ad 76 b16-18).
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sobre minha interpretacdo da terceira (na nota 2 de sua p. 14). O texto aristotélico
é o seguinte (I, 4, 73 b5-10): “Ainda (subent.: se diz por si) o que ndo se diz de al-
gum outro sujeito; por exemplo, o caminhante é caminhante, sendo alguma outra
coisa, e o branco, branco; mas a esséncia (ou substancia, ousia) e quantas coisas
significam “isto” (fdde ti) sdo o que precisamente sdo, ndo sendo alguma outra coi-
sa. As coisas, entdo, que nao se dizem de um sujeito digo por si, acidentes as que
se dizem de um sujeito.”

Em CDA, p. 147, eu afirmei que cabe unicamente a ciéncia do ser enquanto
ser, a metafisica, ocupar-se desta terceira acepcdo de por si. Mas Angioni, em sua
nota supramencionada, julga isso incorreto e diz que a acepcdo em questdo se re-
fere “ao género subjacente a cada ciéncia, circunscrito justamente por sua defini-
¢do”. Para ele, essa acepgdao “acaba por se referir a algo que ja poderia ter sido
obtido apenas por uma subdivisdo da primeira acepgao: a saber, o predicado
definicional”.

Réplica: A terceira acepgio de por si diz especificamente respeito a metafisica.

Em verdade, esta minha réplica apenas retoma e comenta um pouco mais o
que expus em CDA, particularmente a p.140-142 e 147, ad finem. Lembremos que,
na terceira acepcao de por si, Aristételes dizendo por si o que nao se diz de algum
outro sujeito, introduz a expressdo tdde ti (que pertence a seu jargdo metafisico e
se aplica as substancias ou essencias individuais, como “este homem” etc.) e afir-
ma que a ousia (esséncia ou substancia) e o tdde ti sdo o que precisamente sdo, nao
sendo alguma outra coisa. O fil6sofo estd considerando, entdo, exclusivamente a ca-
tegoria da ousia, excluindo dessa acepgao de por si quanto pertence as outras cate-
gorias, que concernem as diferentes classes de atributos que se predicam das
ousiai. De todos esses atributos se pode dizer o que Aristételes, na passagem em
questdo, diz dos atributos que toma como exemplos, o caminhante e o branco:
cada um deles é ele préprio, “sendo alguma outra coisa”, ja que se dizem sempre
de algum outro sujeito, particularmente da ousia. Tudo isso faz parte da doutrina
aristotélica das categorias e ndo é controverso. Como é também manifesto nos tex-
tos e é ndo-controverso que os géneros de que as ciéncias se ocupam se distribu-
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em por varias categorias e ndo pertencem unicamente a categoria da ousia: assim,
os objetos da aritmética e da geometria, por exemplo, concernem a categoria da
quantidade.

Ora, os exemplos mesmos com que Aristételes ilustra as duas primeiras
acepgdes de por si sdo extraidos dessas ciéncias matemadticas, como vimos acima.
Segue-se, portanto, que os atributos por si das duas primeiras acepcdes, quando di-
zem respeito a categorias outras que nao a da ousia, ndo se dirdo por si conforme a
terceira acepcdo. Nao vejo, portanto, como pode Lucas afirmar que a terceira
acepcdo “se refere ao género subjacente a cada ciéncia, circunscrito justamente
por sua definicdo”. Porque Aristételes, nesta acepgdo, ndo esta falando do que
pertence ao “o que é” de um género-sujeito qualquer da ciéncia (como € o caso na
primeira acepg¢do), nem de atributos em geral a cujo “o que é” seu sujeito perten-
ce (como é o caso na segunda acepgao). O por si das duas primeiras acepgdes pode
obviamente dizer respeito a sujeitos e atributos de qualquer categoria. O filésofo,
na terceira acepgao de por si, estd claramente restringindo-se a categoria da ousia.
Ela é, portanto, bem mais restrita que as duas primeiras.

Por outro lado, é 6bvio que o que pertence a quididade (t7 én einai) de uma
substancia ou esséncia, dizendo-se por si conforme a terceira acepcdo, evidente-
mente também se dira por si conforme a primeira acep¢ao, por integrar o “o que é”
e a definicdo. Com isso em mente, escrevi em CDA, p. 142, “os sentidos primeiro
e terceiro de ‘por si’, de algum modo, parcialmente se recobrem”. Mas ndo me pa-
rece que isso seria suficiente para que Aristételes introduzisse separadamente
essa acepcdo, se tivesse tdo-somente como propdsito falar dos por si que dizem
respeito ao dominio cientifico. No entanto, explica-se sem maior dificuldade que
Aristételes a tenha introduzido, assim como a quarta acepgdo, se entendermos
que o filésofo, tendo exposto as acepgdes de por si com que lida a ciéncia, teve em
vista contrapor-lhes duas outras acepgdes que, por razoes diferentes, sdo externas a
area de competéncia da ciéncia aristotélica, em sentido absoluto.

O estudo da ousia e de como com ela se relaciona quanto pertence as outras
categorias cabe reconhecidamente a ciéncia do ser enquanto ser, a assim chamada
metafisica. Ora, diz respeito unicamente a ousia a terceira acepcdo de por si. Por
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quanto ser ocupar-se dela, “se a questao do ser se reduz, em tultima anélise, a pro-
blematica da esséncia.”

2.3 Se a quarta acepgio de por si diz respeito a relacoes predicativas ou a re-
lagoes entre causas e eventos

Angioni diz, ja na primeira pdgina de seu texto, que, se, a primeira vista, “o
terceiro e quarto sentidos de “por si mesmo” parecem nem sequer se referir a rela-
cdo entre sujeitos e predicados”, “esta primeira impressdo, no entanto, sera
desmentida pela andlise que proporemos” (cf. p. 13 e n. 1). E, ao longo de seu tex-
to, ele insiste, por diversas vezes, nesse ponto. Assim, no que concerne, por exem-
plo, a quarta acepcao, ele se ap6ia em um texto dos Tdpicos e em outro da Fisica,
onde entende ficar sugerido que, “também nessa quarta acep¢ao, temos uma rela-
cdo predicativa, sobre a qual incide a expressao “por si mesmo’... (cf. p. 15-6)".

Comentando o exemplo do infeliz boi que morre em virtude de ter sido de-
golado, Angioni explica (cf. p.16) que temos, ndo “uma relagdo (por assim dizer)
bindria entre um sujeito e um predicado, mas sim uma relagao terndria entre um
sujeito e dois predicados: um boi, como sujeito, e a degolagdo e a morte, como
predicados”. Essa relagdo terndria, alids, diz ele, pode conceber-se para os por si
em todos os sentidos dessa acepgao (cf. p. 17). E ele afirma: (cf. p. 16) “os dois
predicados atribuiveis ao boi podem se dispor entre si conforme uma relagao
predicativa: na verdade, é sobre essa relacdo predicativa que nos fala a quarta
acepcdo de ‘por si mesmo’.” Aplicando ao exemplo do boi o que Aristételes diz,
ao introduzir essa acepgao (cf. Seg. Anal. 1, 4,73 b10-11) —isto é, que “o que perten-
ce a cada coisa (hekdsto) em virtude dela mesma (di’autd) se diz por si (kath’autd)”—,

Angioni explica (cf. p. 16) que hekisto remete, neste caso, a “ser degolado”: “mor-
rer” se atribui a “ser degolado” por si (kath’autd).® E insiste, assim, em que a rela-

(8) Angioni tem, a meu ver, inteiramente razao em sua interpretagao da sintaxe dessa passagem.
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¢do causal entre a morte e a degola se pode reduzir a uma relacdo predicativa (o
mesmo, alids, podendo dizer-se, conforme a doutrina aristotélica, de toda causali-
dade conhecida pela ciéncia) (cf. p. 17-19). O exemplo do boi degolado mostra
que a quarta acepgdo se aplica a relagdes causais necessarias: a morte que segue
por si a degola a segue necessariamente. Uma relacdo causal redutivel, portanto, a
uma relacdo predicativa necessdria, este ponto podendo exprimir-se, em termos
da légica formal moderna, pelo seguinte esquema: “para todo x, o pertencimento
a x do atributo f necessariamente implica o pertencimento a x do atributo g” (cf. p.
17). Assim, no exemplo do boi, “para todo boi, se degola se lhe atribui, isso neces-
sariamente implica que morte se lhe atribua”. Por todas essas razdes, seria abso-
lutamente equivocado dizer que a quarta acepcdo de por si concerne tdo-somente
a relagées entre eventos, ou entre causas e efeitos, ndo concernindo a relag()es
predicativas. Angioni diz textualmente (cf. p. 18): “A especificidade da quarta
acepgao de “por si mesmo” ndo consiste em relacionar causas e efeitos, ao invés de
relacionar sujeitos e predicados” (grifo meu). A p. 19, ele se refere criticamente ao
“pretendido fato” (grifo meu) de a quarta acep¢do apenas relacionar eventos, ou
causas e efeitos.

Réplica: A quarta acepgio de por si diz respeito a relagdes predicativas que exprimem
relagdes causais entre eventos

Para surpresa, talvez, de Angioni, respondo que estou integralmente de acordo
com todos esses pontos, enquanto expressos, nesse tiltimo pardgrafo, pelas palavras acima.
Tudo isso sempre pareceu-me e parece-me bem tranquilo e incontrovertivel, eu
nunca poderia pretender o contrario. Tudo isso ndo somente é compativel com
minha interpretagdo da doutrina aristotélica da ciéncia em CDA, mas também
dela for¢osamente decorre. Mesmo que ndo me tenha demorado particularmen-
te nessas questdes. Ou que ndo tenha usado exatamente essas formulagdes, ou
ndo tenha julgado necessario relembrar, a cada momento, esses elementos de
doutrina, ou nao tenha exemplificado minha interpretacdo da doutrina
aristotélica com tais exemplos. O texto de Angioni parece-me, no entanto, suge-
rir fortemente que ele julga sua posicao, no que concerne a esses precisos pontos, di-
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ferente, sendo oposta, a minha. Se ndo me engano quanto a este ponto, essa su-
gestdo me parece deveras curiosa.

Porque, afinal de contas, expondo, em meu livro, a concepgao aristotélica de
ciéncia e comentando e interpretando a estrutura dessa concepcao, tal como ela se
desenvolve nos Segundos Analiticos, demorei-me longamente em expor como, para
o filésofo, o conhecimento cientifico, conhecimento demonstrativo de um objeto
necessdrio através de sua causa, se exprime num discurso que se organiza em ca-
deias silogisticas. A ciéncia ocupando-se de relagdes causais necessdrias, os
silogismos cientificos demonstrando essas relagdes causais, a estrutura deles
espelhando linguisticamente, por assim dizer, a causalidade das coisas, a necessi-
dade légica interna da demonstracdo exprimindo a necessidade das determina-
¢Oes causais do objeto. Donde imediatamente decorre que as relagdes causais re-
ais se “reduzem” as relacdes predicativas entre as proposi¢des que compdem 0s
silogismos. Se um “fato” ou “evento” é cientificamente conhecivel, portanto
conhecivel através de sua producdo causal, ele o é na medida mesma em que sua
necessidade e causalidade se podem exprimir através das relagdes predicativas
formuladas nas proposi¢des de que se constituem os silogismos demonstrativos’.
Tudo isso foi longamente objeto de anélise em CDA.

E de tudo isso necessariamente se segue que, se a quarta acepgdo de por si
relaciona causalmente eventos, como eu afirmo, entdo ela necessariamente se ex-
primira em proposicdes que atribuem predicados aos respectivos sujeitos, inde-
pendentemente de ela pertencer, ou ndo, ao dmbito cientifico. Isto €, ela também
relaciona sujeitos e predicados. Consideremos um exemplo abstrato de
silogismo: “g pertence a todo f. f pertence a todo S. g pertence a todo S”. A conclu-
sdo (g pertence a todo S) é construida a partir das premissas em que “f” figura
como termo médio, “f” representando um atributo que pertence ao sujeito S, as-

(9) Cf. CDA, p. 197, onde eu refiro, como exemplo de silogismo cientifico, um silogismo que prova a
perda das folhas pelas arvores por causa da umidade. Esse exemplo é dado por Aristételes em Seg.
Anal. 11, 16, 98 b32-38.
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sim como “g” representa um atributo que pertence ao atributo f de S. Nada impe-
de, obviamente, que “f” e “g” exprimam eventos que ocorrem no mundo a um su-
jeito S e que f exprima o que, no mundo, é uma causa do fato de g pertencer a S.

Alias, quando, em CDA, p. 148-149, sustento que reconhecer a cientificidade
do conhecimento do por si na quarta acepgao implicaria em diminuir substancial-
mente a distancia entre a concepg¢do de ciéncia em Aristételes e a concepgao mo-
derna, eu estava implicita mas manifestamente reconhecendo — mas como poderia
ndo reconhecer? — que as relagdes necessdrias entre eventos, a que disse concernir
a quarta acepcdo, se podem exprimir sob forma de relacdes predicativas, ja que
ndo poderia haver outra maneira de o discurso cientifico lidar com elas. O apa-
rente equivoco de Angioni sobre minha posi¢do se deveu, parece-me, a ele ter-se
fixado pontualmente numa formulacdo infeliz — disso dou-me agora conta — de
que me servi em CDA, p. 142, n. 24, formulagdo essa a que ele parece ter dado
imerecida importancia. Naquela nota, comentando a quarta acepgao e a relacdo de
causalidade entre eventos com que ela lida, conforme minha interpretacdo, eu es-
crevi: “Com efeito, os exemplos de que Aristételes se serve mostram claramente,
como viu Ross (cf. nota ad locum), que nao se trata, propriamente, de uma conexao
entre sujeito e atributos, mas da relacdo causal entre dois eventos, que exprime a
preposicao did.” O que eu queria dizer — e deveria ter dito — era algo bem diferente:
queria dizer e deveria ter dito que a quarta acepcdo, dizendo respeito a relagdes
causais necessdrias entre eventos (acidentais), concernia a algo mais que nio somente
relagdes necessarias entre sujeitos e atributos.'

(10) Nao tenho certamente o direito de justificar meu erro dizendo que fui arrastado pelo exemplo de
Ross, em seu comentério aos Segundos Analiticos (cf. a obra citada na nota 6 acima, p. 519-520), ao
comentar essa passagem de I, 4, 73 b10-16. O ilustre aristotelista ai diz, também com infelicidade,
que, na quarta acepgdo, se usa a expressao por si “to describe a necessary connexion not between an
attribute and a subject, but between two events” e que a relacdo aqui “involves temporal sequences,
as distinguished from the timeless connexions between attribute and subject that are found in the
first two types.” Ross ndo ignorava, obviamente, a redutibilidade de toda conexao causal entre even-
tos a uma relagao predicativa e quis certamente dizer aquilo que acima descrevi como o que eu deve-
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Quanto a terceira acepgdo de por si, a que concerne a esséncia (ousia) e ao tode
ti que nao se dizem de algum outro sujeito e se dizem por si, é por demais 6bvio —
e Angioni e eu estamos nisso de pleno acordo — que ela envolve relagdes
predicativas.

2.4 Se a especificidade da quarta acepgio de por si diz respeito, ou nio, a
relagdes causais

Tendo eu interpretado a quarta acepgdo de por si como dizendo especifi-
camente respeito a uma relacdo de necessidade causal entre dois eventos que
sobrevém a um determinado ser, Angioni critica e recusa essa minha interpre-
tacdo. Isso porque, como vimos acima, ele ndo somente lembra a
redutibilidade da relacdo causal necessdria a uma relacdo predicativa necessé-
ria, mas também entende que “a especificidade (grifo meu) da quarta acepgao de
‘por si mesmo’ ndo consiste em relacionar causas e efeitos, ao invés de relacio-
nar sujeitos e predicados” (cf. p. 18), repetindo logo adiante (cf. p.19): “a
especificidade da quarta acepc¢ao de ‘kath” auté’ ndo pode ser atribuida ao pre-
tendido fato de ela relacionar eventos, ou relacionar causas e efeitos, ao invés
de quididades e atributos necessarios” (grifo meu). Foi para sustentar essa in-
terpretacdo que Angioni insistiu na redugdo das relagdes causais a relagdes
predicativas e se demorou na andlise do esquema ternario associado a essa
acepcdo, que diz respeito a relagdo predicativa entre dois atributos de um su-
jeito (cf., acima, o item 2.3). Se entendo bem o que Angioni quer dizer, entdo,
para ele, o fato de Aristételes ilustrar com um exemplo de relagdo causal as
relagdes predicativas necessdrias com que lida a quarta acepgdo nao significa
que seja essencial a ela a referéncia a relagdes causais. Embora certamente,
como o proprio exemplo da degola do boi o mostra, ndo se exclua, no esque-
ma légico correspondente aquelas relagdes predicativas (“para todo x, o

ria ter dito. Foi desatento e eu, desatentamente, acompanhei sua desatengao. Espero nao ter repetido
aquela formulagao desajeitada em outras passagens de CDA.
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pertencimento a x do atributo f necessariamente implica o pertencimento a x ANA[ TICA

do atributo g”), “a possibilidade de que ‘t’ e ‘g’ sejam substituidos por termos
que denotem uma relagdo causal” (cf. Angioni, p. 18).

Mais adiante (cf. p. 21), Angioni introduz como uma das “evidéncias com-
plementares” para sustentar sua interpretacdo da quarta acepgéo, o fato — por cer-
to indiscutivel — de que Aristételes utiliza como intercambiaveis em muitas pas-
sagens as expressoes kath’auté e di’autd; e acrescenta que o relevo que o filésofo da
em I, 4 a essa dltima expressdo na exposicdo da quarta acepgdo talvez se possa
explicar pela intencdo de sublinhar que esta acepcdo pode também envolver rela-
¢Oes causais entre fatos.

Para Angioni, a quarta acepcdo de por si “sob algum aspecto, pode ser re-
duzida as duas primeiras, que correspondem a atributos necessarios” (cf. p.
15)". Ele sustenta (cf. p. 16-7) que a diferenga entre as duas primeiras e a quarta
acepcdo, “ao menos tal como sao elucidadas pelos exemplos que as acompa-
nham, consiste no modo pelo qual a relacdo predicativa estritamente necessaria
é, por sua vez, atribuivel a um terceiro item.” Em outras palavras, se bem enten-
do, a especificidade da quarta acepgao seria a introducdo do esquema terndrio
(um sujeito e dois predicados relacionados pela predicagao por si), esquema
esse que pode ser estendido as duas primeiras, mas que Aristételes ndo mencio-
nou ao delas falar.

Réplica: A especifidade da quarta acepgio de por si diz respeito a relacoes causais.

Retomemos o que Aristételes diz da quarta acepgao de por si (Seg. Anal. 1,
4, 73b10-16): “Ainda, de outra maneira, o que pertence a cada coisa em virtude
dela mesma (di’autd) se diz por si (kath’autd), o que ndo pertence em virtude dela
mesma se diz acidente (symbebekds); por exemplo, se estando alguém a cami-
nhar, relampejou, se diz um acidente: ndo foi em virtude de caminhar que re-

(11) Angioni argumenta nessa dire¢do, propondo sua andlise dos enunciados definicionais de atri-
butos envolvidos nas relagdes causais a que se pode aplicar a quarta acep¢ao, como veremos adiante.

volume 8
numero 1
2004

103




ANA [yTICA

volume 8
ntmero 1
2004

104

SOBRE A DEGOLA DO BOI, SEGUNDO ARISTOTELES

lampejou, mas isso lhe sobreveio (synébe), dizemos. Mas, se foi em virtude da
coisa mesma (di’autd) , foi por si); por exemplo, se algo (subent.: algum animal),
sendo degolado, morreu, e pela degola (kata ten sphagén), porque em virtude de
ser degolado (dia to sphdttesthai); mas nao lhe sobreveio (acidentalmente), sendo
degolado, o morrer.”

A simples leitura desta passagem me parece mostrar que sua interpreta-
¢do mais simples, mais imediata, mais cha, é a de que Aristételes af estd ape-
nas dizendo que o efeito de uma causa (o exemplo é o de dois eventos, morte
(efeito) e degola (causa)) se atribui a causa por si. E o exemplo é o de uma rela-
¢do causal necessaria, a morte sobrevindo necessariamente a degola. Parece-
me totalmente artificioso e contra-intuitivo ler o que Aristételes diz sobre a
quarta acepgao, privilegiando sobre o sentido causal o esquema ternério de
predicagdo. Pois nada indica que ele aqui desempenhe o papel central que
Angioni lhe atribui. Alids, se esse esquema se pode estender também as duas
primeiras acepgdes, 0 que me parece mais que 6bvio, que sentido teria intro-
duzir uma nova acepcao de por si somente para introduzi-lo explicitamente,
como Angioni pretende? Nao consigo ver por que Aristételes o faria. Em ou-
tras palavras, parece-me bastante inverossimil a suposi¢do de que o filésofo
tenha introduzido uma quarta acepcdo de por si tdo-somente para explicitar
que sua concepgao das relagdes predicativas necessarias, a que fazem referén-
cia as duas primeiras acepgdes, se preserva também nos esquemas terndrios
em que a relacdo de implicacdo necessdria se da entre atributos de um deter-
minado sujeito. Isso porque, tendo em vista a doutrina aristotélica (ai conside-
rada ndo somente sua concepg¢do da ciéncia, mas sua teoria das categorias e
suas concepc¢des metafisicas essencialistas), se trata de algo bastante 6bvio e
que ndo mereceria ser especialmente mencionado. Por outro lado, ndo consigo
ver de que modo a lembranca do fato de as expressoes di’auté e kath’auté serem
intercambidveis em vdrias passagens aristotélicas poderia contribuir para diri-
mir a diferenga entre a interpretacdo de Angioni e a minha.
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2.5 Se, no exemplo aristotélico da quarta acepgio de por si, a referéncia a es-
fera da contingéncia indica, ou nio, que essa acep¢do nio diz respeito ao
dominio cientifico

Mesmo sendo necesséria a relagdo entre a degola do boi e sua morte, é cla-
ramente acidental ao boi o ser degolado, j4 que ele poderia nédo ter tido esse
triste fim. Nesse sentido, o exemplo dado por Aristételes é o de uma insercao,
na esfera da contingéncia, de uma relagdo necessaria entre atributos. A partir
desse exemplo, eu tematizei em CDA (cf. p. 146-152) a doutrina aristotélica da
causalidade acidental, sua relacdo com as nogdes de sorte e acaso, a questdo das
interferéncias acidentais entre séries causais e o cardter frequentemente aciden-
tal da produgdo de relagdes causais necessdrias, sustentando que estas tultimas,
quando basicamente dependem da ocorréncia de acidentes, ipso facto ndo per-
tencem propriamente ao campo cientifico. Porque entendia — e ainda entendo —
que a referéncia a contingéncia é, precisamente sob esse prisma acima definido,
fundamental para a quarta acepgao de por si, escrevi: “Porque tais “por si’, assim,
finalmente, se integram no dominio da acidentalidade, deles ndo se ocuparé a
ciéncia aristotélica” (CDA, p. 151).

Em outras palavras, interpretei o exemplo da degola do boi no seguinte sen-
tido: a) é contingente para o boi ser degolado; b) se acidentalmente lhe ocorre ser
degolado, dessa causa se segue necessariamente a morte do boi; c) essa relagao de
causalidade necessaria entre a degola e a morte, porque se insere plenamente no
dominio da acidentalidade e da contingéncia, é estranha ao dominio da ciéncia,
em sentido absoluto; d) no entanto, ainda assim, se diz, num tal caso, que a propri-
edade ou atributo de morrer pertence a propriedade ou atributo de ser degolado
por si, numa acepgao de por si que nao diz respeito, entdo, a ciéncia. Entendi que
Aristételes quer justamente explicar que existe esse sentido de por si, que se pode
também falar de uma atribuigdo por si, nessa outra acepgdo do termo, que nao se re-
duz a nenhuma das duas primeiras que listara e que é exterior ao dominio cienti-
fico. E que é diferente, obviamente, da terceira acepg¢do, também ela nao-cientifica.

Angioni recusa a idéia de que relacdes causais necessarias possam nado ser ob-
jeto de conhecimento cientifico. Voltaremos a esse ponto mais a frente. Antes, po-
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rém, vejamos o que diz acerca da inser¢do do exemplo aristotélico da degola do boi
na esfera das coisas contingentes. Angioni reconhece, é claro, que é uma contingén-
cia para o boi sua degola (cf., por exemplo, p. 15 e 20). Entretanto, para ele, ndo é
isso 0 que propriamente importa para a compreensdo do que Aristételes visa ao in-
troduzir a quarta acepgao de por si. Considerando o esquema légico que introduziu
para analisar as rela¢des predicativas entre atributos que o filésofo tem em mente,
isto é, 0 esquema “para todo x, o pertencimento a x do atributo f necessariamente
implica o pertencimento a x do atributo g”, Angioni lembra (cf. p. 20) que, segundo
minha interpretagdo da quarta acepgdo, o pertencimento de f a x ndo é necessario.
Isto porque, para mim, a quarta acepgao concerne a uma causa¢do necessaria de g
por um f que apenas acidentalmente sobrevém ao sujeito x. E o que Angioni chama
de uma “versdo mais restrita” da quarta acepgao.

Para Angioni, a quarta acepcao ndo deve ter essa leitura restrita. Ele reconhece
explicitamente que, se se exclui a quarta acepgdo do dominio da ciéncia, se tem de
assumir essa versdo. Mas escreve: “No entanto, nada garante decisivamente que
Aristételes asuma a quarta acepgdo conforme essa maneira mais restrita. As evidén-
cias em favor da versao mais restrita da quarta acepgdo resumem-se aos exemplos
fornecidos por Aristételes em 73 b14-16” Vimos acima como, para Angioni, o que
importa na quarta acepgdo é a introducao do esquema terndrio e, assim sendo, a re-
feréncia da relacdo de predicacdo necesséria entre atributos a um sujeito. O exem-
plo aristotélico do pertencimento contingente do atributo-causa (a degola) ao boi
indicando apenas, se entendo corretamente sua posi¢do, que € indiferente para a
quarta acepcao de por si se a atribui¢do da causa necessaria de um efeito a um sujei-
to é, ela propria, necessaria ou tdo-somente contingente. A relacdo de causacao ne-
cessdria sendo, num e noutro caso, suficiente para introduzir a cientificidade.

Réplica: A referéncia a esfera da contingéncia, no exemplo aristotélico da quarta acepgio
de por si, indica que essa acepgio nio diz respeito ao dominio cientifico

De novo, contra a leitura que Angioni faz da quarta acepcado, agora no que
concerne a questdo da contingéncia, vejo-me obrigado a repetir o que disse acima,
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em 2.4, na minha réplica. A simples leitura da passagem de 73 b10-16,
reproduzida no inicio de 2.4, me parece mostrar que sua interpreta¢do mais sim-
ples e imediata é a minha, que privilegia a “versdo mais restrita”. O exemplo
aristotélico da degola do boi nos remete ao mundo da contingéncia. Angioni diz
que as Unicas evidéncias a favor de minha interpretacdo se resumem aos exem-
plos dados por Aristételes. Mas por que irfamos desconsiderar essas evidéncias?
Uma vez mais, a leitura de Angioni me parece artificiosa e contra-intuitiva. Ainda
repetindo-me, ndo me parece verossimil que Aristételes tenha introduzido uma
nova acepcao de por si somente para introduzir explicitamente o esquema
ternario, esquema que Angioni diz, com razdo, valer também para as duas pri-
meiras acepgoes.

Angioni obviamente entende, como eu, que relagdes causais subsumiveis
sob essas acepgdes, dizendo respeito ao que estd presente na quididade de um
sujeito ou dela decorre, sdo relagdes causais necessdrias. Se relagcdes causais ne-
cessdrias entre atributos inseridas no mundo da contingéncia (como a relagao
entre a degola e a morte do boi) fossem plenamente assimildveis as relagoes
causais necessdrias envolvidas nas duas primeiras acepg¢des, a introdugdo da
quarta acepgdo parece-me que seria totalmente redundante. A menos que
Angioni diga que Aristételes introduziu essa acepgao precisamente para indicar
que considera objeto pleno de conhecimento cientifico toda e qualquer relacao
causal necessdria, mesmo que se trate de uma relacdo entre atributos
contingentemente presentes num sujeito. Angioni ndo formula desse modo sua
leitura, mas penso que essa pode ser a chave para a compreensao de tudo quan-
to diz em seu texto, que esse ponto é crucial para sua interpretacdo. E seu texto
fornece abundantes elementos nessa direcio. E com tal questdo que vamos, a
partir de agora, ocupar-nos. Sustento, entretanto, que nada, na passagem
aristotélica em questdo, sugere uma tal leitura.

Por outro lado, se minha leitura é correta, como julgo que é, a introducao da
quarta acepgdo é inteiramente compreensivel. Tendo definido duas acepg¢des ci-
entificas de por si e tendo mostrado, a seguir, que por si também se diz numa
acepgdo que diz respeito a ciéncia do ser enquanto ser, o filésofo explica que a
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expressdo também é usada, fora também do dominio cientifico propriamente
dito, a respeito de uma correlagdo necessaria qualquer entre causa e efeito.

2.6 Sobre a cientificidade ou nao-cientificidade de enunciados e definigoes

Contra a minha posi¢do, que nega a subsunc¢do automética sob a ciéncia
aristotélica de toda e qualquer causalidade necessaria, Angioni escreve (p. 23):
“Afirmamos, pelo contrdrio, que, conforme a concepc¢ao aristotélica, se uma rela-
¢do causal é necessdria, ela é universalizdvel e, portanto, suscetivel de ser cientifi-
camente conhecida, a0 menos em seu registro adequado”. O problema consistin-
do apenas (cf. ibid.) “em determinar em qual registro ela serd pertinente e podera, de
fato, se integrar no conjunto das proposi¢des que constituem uma ciéncia deter-
minada” (Angioni afirma que esse é um problema que Arist6teles enfrenta em
Seg. Anal. 1, 12'?). Ele, alias, ja dissera, desde o inicio (p. 15): “o efeito que se segue
necessariamente de sua causa é uma decorréncia imediata (isto é, sem
intermediagao por algum termo externo) da proépria esséncia de sua causa — e isso
poderia ser expresso num enunciado disposicional universal, por si mesmo capaz
de fornecer conhecimento cientifico a respeito do sujeito a que se atribui disposi-
¢do de causar o efeito.” Considerando o exemplo aristotélico da degola do boi,
Angioni diz (p. 16): “Tome-se a no¢do de ser degolado e procure-se defini-la, isto
é, procure-se atribuir-lhe os predicados contidos no enunciado do seu ‘o que ¢,
0s quais sdo predicados ‘por si’ conforme a primeira acepgio. E ébvio que tal no-
cado sera definida por um enunciado similar a este: ‘ser morto através da
dilaceracdo e separagdo de tais e tais partes corporais etc.’, ou seja, a nogao de ser
morto pertence ao enunciado que define o que é ser degolado e, por isso mesmo, ser

(12) Angioni fala de I, 11 e ndo de I, 12, o que certamente é apenas um pequeno lapso. O capitulo I, 11
concerne aos axiomas e principios comuns, enquanto I, 12 se ocupa, entre outras coisas, de distinguir
questdes cientificas de questdes nao-cientificas. Angioni afirma que esse capitulo se ocupa de
“discernir quais sdo as questdes, problemas e proposi¢des pertinentes a um determinado género, que
se pretende conhecer cientificamente e, de modo inverso, discernir a qual ou quais géneros pertence
um determinado problema, ou questdo, ou proposi¢ao”.
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morto, em relacdo a ser degolado, apresenta-se como um atributo ‘per se’ conforme a
primeira acepgao de ‘por si mesmo’ (73 a34-37).”

Réplica

Tenho alguns pontos a comentar acerca dessas passagens de Angioni. Come-
cemos pela questdo das defini¢des no ambito da ciéncia, tal como Aristételes a
concebe. Segundo o filésofo, toda ciéncia estuda um género-sujeito “cujas
afec¢des e acidentes por si a demonstragdo prova” (Seg. Anal. 1, 7, 75 a42-b2). Os
Sequndos Analiticos demonstram-nos (cf. I, 19-22; CDA, p. 198-208) “a existéncia de
principios (arkhai) para as demonstragdes, isto €, de proposi¢bes primeiras e ime-
diatas, absolutamente anteriores, por isso mesmo indemonstraveis, de onde par-
tem, sempre, as demonstragdes, proposi¢des que exprimem, num intervalo
(didstema) imediato e indivisivel, causalidades imediatas, e que se configuram
como elementos (stoikheia) da demonstracdo.” (CDA, p. 207) Assim, para a aritmé-
tica, por exemplo, é um principio primeiro a proposi¢dao “a unidade é o
indivisivel segundo a quantidade”, proposi¢do que, tal como é utilizada no dis-
curso da ciéncia, assume ao mesmo tempo existéncia e esséncia, afirma ao mesmo
tempo que a unidade é e diz o que é a unidade, enunciando sua defini¢ao (sobre o
cardter “existencial” e ao mesmo tempo definicional dos primeiros principios ci-
entificos, cf. CDA p. 223-34; esse exemplo, que concerne a unidade, figura a p.
233). Em tais defini¢des-principios, o predicado atribui-se manifestamente ao su-
jeito na primeira acepgdo de por si (cf. CDA, p. 234)". Atentemos em que, nestas
proposicdes primeiras, o que se atribui ao sujeito é sua quididade, ndo o que dela
decorre, nio os seus “efeitos”.

(13) Lembremos, também, que, para Aristoteles, a progressdao de uma cadeia demonstrativa, isto é, de
uma cadeia silogistica cientifica, exige a introdugao continua de novos principios, o que permite mes-
mo ao filésofo dizer que “os principios ndo sdo muito menos numerosos que as conclusoes” (Seg.
Anal. 1, 32, 88 b3-8; sobre a questao do nimero de principios numa demonstragéo cientifica, cf. CDA,
p- 263 seg.).
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Por outro lado, Aristételes nos ensina que o processo demonstrativo é o tini-
co caminho para o conhecimento da quididade dos atributos cujo pertencimento
ao sujeito a ciéncia demonstra através de suas respectivas causas imediatas, ex-
pressas pelos termos médios, suas defini¢des de esséncia somente tornando-se
possiveis, entdo, a posteriori. (cf. CDA, p. 328; o cap. V desse livro (p. 278-336) é
consagrado, precisamente, ao estudo da relacdo entre definicdo e demonstragao,
na ciéncia aristotélica). Consideremos um silogismo tal como “Trovao (ruido) per-
tence a extin¢do do fogo. Extingdo do fogo pertence a nuvens. Trovao (ruido) per-
tence a nuvens.” O silogismo prova que um certo ruido (o trovao) é atributo que
pertence a nuvens (sujeito) em virtude da extin¢do do fogo (causa, termo médio).
Efetuada a demonstragdo, tornou-se possivel conhecer a quididade do trovao e
manifestd-la numa definicdo: “ruido do fogo que se extingue nas nuvens” (cf.
CDA, p. 324-325). O sujeito (“nuvens”) comparecendo no “o que é” de “trovado”,
podemos dizer, entdo, que trovdo pertence a nuvens por si na segunda acepgao
(que diz respeito a um atributo de um sujeito tal que o sujeito figura na defini¢cdo
do atributo e integra sua quididade). Exemplifica-se assim de que modo “as
afeccdes por si dos géneros que os silogismos da ciéncia demonstram... configu-
ram atributos por si no segundo sentido, tendo seus mesmos sujeitos presentes em
suas defini¢des” (CDA, p. 234). E estas sdo definicdes de “efeitos” em que tam-
bém as causas comparecem, integrando a quididade deles: assim, na defini¢do de
“trovao”, comparece sua causa (extin¢gdo do fogo). Obtida essa defini¢do, gragas
ao processo demonstrativo, podemos doravante assumir como nova premissa, na
cadeia silogistica, uma proposicdo que atribui ao “efeito” demonstrado sua
quididade: “trovao é ruido de fogo que se extingue nas nuvens”. Nessa proposi-
¢do, a causa (extingdo do fogo) se diz do “efeito” (trovao) por si conforme a pri-
meira acepcdo, porque integra o “o que é” do efeito (cf. CDA, p. 328-329). Atente-
mos, entdo, em que, nas defini¢des dos atributos por si cujo pertencimento a um
género-sujeito uma ciéncia demonstra, ndo é o efeito que integra o “o que é” da
causa, mas, sim, ao inverso, é a causa que integra o “o que é” do efeito. Tais por si,
alias, decorrem das quididades dos sujeitos a que se atribuem por si, mas delas
nao fazem parte (cf. CDA, p. 141 e n. 21, também p. 145).
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De tudo isso decorre que, nas defini¢des pertinentes ao conhecimento cienti-
fico de um género-sujeito, sejam elas expressas em proposi¢des-principios, sejam
elas expressas nas defini¢des dos atributos demonstrados — e sdo esses os dois ti-
pos de definicdo com que lida o discurso cientifico —, “efeitos” nio comparecem
nas defini¢cdes de causas ou de seus sujeitos. Ora, Angioni prop6s-nos uma defi-
ni¢do de “ser degolado”, que é “ser morto através da dilaceracdo e separacdo de
tais e tais partes corporais etc.”, ou algum enunciado similar a esse. E ele no-la
propos como uma definigao cientifica, em que a causa (a degola) é definida atra-
vés de uma proposicdo em que o efeito (morte) comparece: o efeito pertenceria,
assim, a quididade da causa. A vista de tudo quanto dissemos acima, segue-se
que essa definicdo ndo é cientifica.

Por outro lado, é um ponto crucial, na doutrina aristotélica da ciéncia, a refe-
réncia necessaria de todo enunciado cientifico — e de toda defini¢do cientifica — a
um género-sujeito. As proposigdes ou principios primeiros assumem a existéncia
e exprimem a quididade de um género sujeito, os numerosos “principios secun-
darios” dizem respeito a determinac¢des do género-sujeito, as demonstragdes pro-
vam o pertencimento por si de atributos a um género-sujeito. Para Aristételes, o
género é um dos tres elementos essenciais numa demonstracdo cientifica, os ou-
tros dois sendo os atributos por si demonstrados e os axiomas (cf. Seg. Anal. 1,7, 75
a39-b2). Nao se caracterizd adequadamente um conhecimento cientifico particular,
se nao se indica a que género-sujeito diz ele respeito.

Angioni enquadra tentativamente sua defini¢do de “ser degolado” no “do-
minio da ciéncia prépria ao degolador ou pecuarista, ou seja 14 quem for, que se
responsabiliza pelo conhecimento destinado a produzir carne para consumo”
(p.23), isto é, no dominio de uma ciéncia “poiética”, isto é, produtiva. Isso é um
pouco vago e precisaria ser melhor caracterizado. Isto porque, se se pudesse falar
de uma ciéncia da degola, para Aristételes, a definicdo de degola seria um princi-
pio primeiro, a degola sendo o género-sujeito da ciéncia em questdo. Ao contra-
rio, se o género-sujeito fosse a pecuaria ou uma ciéncia de producdo de carne
para o consumo, a degola ndo seria o género-sujeito e a definicdo de degola even-
tualmente compareceria num principio “secundario”, sendo porém necessério in-
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dicar como, na cadeia demonstrativa que se origina dos primeiros principios, a
proposicdo em que tal defini¢do comparecesse seria introduzida. O carater cienti-
fico de uma definicdo somente se estabelece através de sua inser¢ao possivel no
discurso demonstrativo que lida com um género-sujeito particular.

E, para Angioni, como vimos, se uma relagdo causal é necesséria, é sem-
pre possivel formular a seu respeito um enunciado universal capaz, por si
mesmo, de fornecer conhecimento cientifico. Mas um enunciado somente é ci-
entifico se ele integra o discurso que estuda as propriedades por si de um geé-
nero-sujeito, somente assim se reconhece sua cientificidade. Sendo, portanto,
essencial para um enunciado cientifico sua referéncia a um género-sujeito, ndo
cabe falar em cientificidade de um enunciado sem que essa referéncia seja ca-
racterizada e estabelecida. Angioni tem de admitir, para sustentar sua posigao,
que, dado um enunciado causal necessario, é sempre possivel caracterizar um
género-sujeito a que ele diz respeito. E assim que entendo, alids, sua afirma-
¢do de que a relacdo causal necessdria, sempre universalizdvel, é sempre sus-
cetivel de ser cientificamente conhecida, ao menos “em seu registro adequa-
do”, o problema consistindo em determinar qual o registro pertinente para,
assim, integrar o enunciado em questdo no discurso em que se formula uma
determinada ciéncia (cf. p. 23-4). Lendo-se essa passagem, tem-se a impressdo
de que, para Angioni, o conhecimento de que uma rela¢do causal é necesséria
é suficiente para afirmar sua cientificidade, antes mesmo de descobrirmos a
que género-sujeito diz respeito o enunciado universal que exprime essa rela-
¢do causal necessdria, antes mesmo de integrarmos esse enunciado num dis-
curso cientifico determinado. A existéncia desse género e a possibilidade des-
se discurso cientifico estariam, por assim dizer, a priori assegurados. Mas que
garantias tem Angioni de que isso é o caso? Nao conhe¢o nenhum texto
aristotélico que possa dar respaldo a uma tal posicao'.

(14) E discordo de Angioni quando diz (cf. p. 23) que Aristételes enfrenta em Seg. Anal. 1, 12, o proble-
ma da determinagdo do “registro adequado” (isto é, da determinagdo do género-sujeito apropriado)
a uma rela¢do causal necessaria. Nesse capitulo, o que Aristoteles diz, entre outras coisas, é que o
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Alids, fosse esse o caso, a doutrina aristotélica da ciéncia deveria assumir a ANA[ TICA

existéncia, ao menos potencial, de uma multidao variegada de disciplinas cientifi-
cas, para dar conta da enorme multidao de ocorréncias de produgédo causal necessa-
ria em nosso mundo, ja que ndo vemos como elas se poderiam subsumir sob um
numero ndo-elevado de géneros cientificos. Para ser um pouco provocativo, quero
apenas lembrar que Aristételes facilmente poderia ter multiplicado seus exemplos
de relagdo causal necesséria, ao falar da quarta acepgdo de por si. Assim, alguém é
empurrado de uma grande altura e, por causa disso, necessariamente morre; al-
guém é empurrado com muita forca e, por causa disso, necessariamente cai; al-
guém sofre o impacto de um ovo que lhe é arremessado e, por causa disso, necessa-
riamente fica sujo; e assim por diante. Com relacao a esses exemplos, podemos cer-
tamente dizer, conforme a quarta acepgdo, que ser morto se atribui por si a ser em-
purrado de uma grande altura, ficar sujo se atribui por si a sofrer o impacto de um
ovo arremessado etc. Ora, eu pergunto quais sdo aqui os “registros adequados”,
quais os géneros-sujeitos envolvidos, quais as ciéncias correspondentes. Falaremos
de uma ciéncia aristotélica do empurrdo, de uma ciéncia de arremessar ovos? Temo
que Angioni me acuse de lancar mao de exemplos ridiculos... Entretanto, parece-
me que esse é 0 preco que teremos de pagar, se formos demasiadamente generosos
para com as relagdes causais necessarias, emprestando-lhes indiscriminadamente
cientificidade. Ciéncias mil — e das mais estranhas — nos submergirao.

Por outro lado, Angioni parece entender, embora nao o diga expressa-
mente, que, sempre que um efeito decorre necessariamente de sua causa,

homem competente numa determinada ciéncia (ele exemplifica com o gedmetra) devera ocupar-se de
questdes internas a sua ciéncia, de erros inclusive que, dentro de seu dominio, podem ocorrer (por
exemplo, se se assumem premissas que contradizem proposi¢des dessa ciéncia, ou se se comete um
paralogismo) e ndo de questdes oriundas, por exemplo, de se assumirem premissas de uma ciéncia
ou disciplina outra que ndo a ciéncia em causa. O problema com que Aristételes estd af lidando nédo é
o de “discernir a qual ou quais géneros pertence um determinado problema, ou questao, ou proposi-
¢ao”, mas o de determinar a que tipo de questdes devera dar resposta o homem competente numa
ciéncia determinada.
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uma defini¢do cientifica da causa, andloga a defini¢do de degola que ele pro-
poOs, se poderia formular. Se alguém é empurrado de uma grande altura e,
por causa disso, necessariamente morre, se “ser morto” se diz, portanto, por
si de ser empurrado de uma grande altura, deveriamos, por analogia, poder
definir “ser empurrado de uma grande altura” como “ser morto...(de tal e tal
maneira)”; no caso da agressao por arremesso de ovo, poderiamos
analogamente definir “sofrer o impacto de um ovo arremessado” por algo
como “ficar sujo...(de tal e tal maneira”). E manifesto, parece-me, que seriam
defini¢des totalmente inadequadas. Nao vejo como se possa introduzir desse
modo a morte na esséncia do empurrdo, mesmo se de uma grande altura;
nem a sujeira no significado da agressdo sofrida por arremessamento de ovo.
Este ponto leva-me, alids, a um reparo lateral a definicdo proposta por
Angioni de “ser degolado”, que é “um enunciado similar a este: ‘ser morto
através da dilaceracao e separacdo de tais e tais partes corporais etc.” ” Com
efeito, parece-me inadequada e contra-intuitiva uma definicdo como essa. A
nogdo de “ser morto” certamente ndo pertence a significacdo imediata de
“ser degolado” e sua figuragdo na expressdo que exprime o que é ser dego-
lado nédo se justifica: ser degolado é ter a cabeca decepada e, mesmo se a
pessoa ou animal que tem a cabeca decepada necessariamente morre em vir-
tude precisamente desse fato de ter a cabeca decepada', isso ndo é razdo
para caracterizar a “esséncia” de ser degolado dessa maneira. Alids, sabemos
que, para Aristételes, ndo é suficiente, para que um discurso se possa tomar
como definicdo, que ele tenha o mesmo significado que um nome (cf. Seg.
Anal. 11, 6, 92 b26-34; Top. VII, 2, 153 al-5; Met. Z, 4, 1030 a7-8).

(15) Angioni e eu assumimos que, ao falar da degola que causa a morte do animal, Aristételes preten-
deu exemplificar uma relagdo de necessidade causal. Alguém poderia objetar-nos que o decepamento
de uma cabeca ndo tem de causar necessariamente a morte, lembrando, por exemplo, a cobra de duas
cabegas, cuja existéncia o filésofo ndo desconhecia, cf. Ger. Anim. III, 770 a24. Entretanto, a objecdo
parece-me impertinente e sofistica.
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2.7 Se toda relagdo causal necessdria pode ser objeto de conhecimento cienti-
fico

Eis que chegamos ao ponto crucial da objecdo de Angioni contra minha inter-
pretacdo da quarta acepcdo de por si e, por assim dizer, ao nucleo “doutrinal” que a
engendra. O texto em que Aristételes expde a quarta acepgao, o de Seg. Anal. 1, 4,73
b10-16, ao exemplificd-la com a degola de um animal, introduz, como j& comenta-
mos, a referéncia a uma relacdo causal necessaria entre a degola e a morte. Para
Angioni, toda relagido causal necessdria pertence ao dominio cientifico, igitur a quarta
acepcdo é propria ao dominio cientifico. E, com efeito, j& desde o inicio de seu tex-
to, Angioni afirma, como vimos acima: “o efeito que se segue necessariamente de
sua causa é uma decorréncia imediata (isto é, sem intermediacdo por algum termo
externo) da prépria esséncia de sua causa — e isso poderia ser expresso num enunci-
ado disposicional universal, por si mesmo capaz de fornecer conhecimento cientifi-
co a respeito do sujeito a que se atribui disposi¢do de causar o efeito” (cf. p. 15). A
p- 189, Angioni exemplifica aquela sua afirmag¢do com a sentenga “a extingao do
fogo na nuvem causa um estrondo” e menciona a rela¢do causal entre o calor do sol
e o estiolamento das plantas, mostrando como essa relacdo causal também poderia
ser expressa de maneira similar aquela (para simplificar, consideremos a sentenca
“0 calor do sol causa o estiolamento das plantas”*®). Ele nos diz que, em sentengas
como essas, se estd falando de “disposi¢Oes essenciais”, presentes em certos sujei-
tos (nos exemplos, respectivamente fogo (ou extin¢gdo do fogo) e calor (do sol)) e
que sdo disposi¢des a produzir certos efeitos (nos exemplos, respectivamente, es-
trondo e estiolamento das plantas) em “circunstancias apropriadas”. Assim, afirma
ele (cf. p. 19) que “a universalizacdo do enunciado causal requer algumas qualifica-
¢Oes restritivas”: se tais e tais “condicOes externas” forem satisfeitas, entdo tera lu-
gar a ocorréncia do efeito.

(16) Angioni ndo formula com essas palavras o enunciado universal correspondente a relagdo cau-
sal entre o calor do sol e o estiolamento das plantas. Estou simplificando a formulag¢do, mas penso
que Angioni concordard plenamente comigo em que a formulagdo que proponho também exprime
a sua posigao.
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Para Angioni, a quarta acepgdo de por si pode aplicar-se a fatos, como esses, que
“se exprimem como resultados de certas disposicOes essenciais das coisas a que ocor-
rem” (cf. p. 21), enquanto efeitos que resultam no mais das vezes (hos epi to poly) das pro-
priedades essenciais de seus sujeitos. Dessa maneira, Angioni introduz (cf. p. 22)
essa nogao de hos epi to polyj, que diz ser “a nogdo fundamental para resolver nosso
problema”, isto é, para confirmar toda a sua interpretacao: para ele, a doutrina do fre-
quente se configura como a mais importante das “evidéncias complementares” ao
texto de Seq. Anal. 1, 4, 73 b16-24 (sobre a cientificidade das acepgdes de por si, cf. 2.1
acima), favorecendo decisivamente sua leitura da passagem. Lembra que essa nogao
concerne a regularidade com que as causas produzem os mesmos efeitos e que essa
regularidade ndo é absoluta para a maioria das causas naturais, acrescentando: “jus-
tamente porque elas se apresentam como disposicdes que requerem a contribuicdo de
condigdes auxiliares e a ndo-intervengao de fatores impeditivos”.” Angioni menciona
o exemplo do movimento do fogo em direcdo ao alto, seu lugar natural, que ocorre
no mais das vezes, “porque uma série de condigdes devem ser satisfeitas para que se
manifeste essa causalidade de sua esséncia”. E comenta, a seguir, que essas condi-
¢Oes auxiliares (algo ter deslocado anteriormente o fogo de seu lugar natural e ausén-
cia de corpos que impecam o retorno do fogo a esse lugar) “sao externas e nao depen-
dem das préprias caracteristicas essenciais do fogo”.

Angioni entende que esse recurso a doutrina aristotélica do frequente “per-
mite diminuir um pouco a distancia entre as concepg¢des aristotélica e moderna da
ciéncia” (cf. p. 22-3), mostrando, contra minha interpretacdo, que as mesmas rela-
¢Oes entre fatos sdo, ao menos parcialmente, igualmente consideradas por ambas
as concepgoes.

(17) Em sua nota 12 a p. 22, Angioni, para corroborar sua tese de que as condi¢des externas e nao-
impeditivas devem ser levadas em conta nos enunciados disposicionais que exprimem a relagdo en-
tre causa e efeito, lembra o texto de Met. teta, 7, 1049 a5 seg., onde Aristételes explica que a passagem
da poténcia (dynamis) ao ato (entelékheia), tanto na producdo de objetos pelas tékhnai (artes, técnicas),
quanto na génese das coisas naturais (as quais tém em si mesmas o principio da propria génese),
requer a ndo-interferéncia de quaisquer impedimentos.
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Réplica: Nem toda relagio causal necessaria pode ser objeto de conhecimento cientifico. ~ ANA [yTICA

Examinemos, entdo, a tese de Angioni que fundamenta sua interpretacado da
quarta acepgao de por si, a tese de que toda relacdo causal necesséria é suscetivel
de ser cientificamente conhecida. Facamo-lo por partes.

2.7.1 A metodologia dos Segundos Analiticos ndo corrobora a tese de Angioni.

Em primeiro lugar, lembremos de que modo procede Aristételes, em seu
método analitico, ao comentar e explorar, nos Sequndos Analiticos, sua nogao de ci-
éncia. Tendo inicialmente definido o conhecimento cientifico de um objeto como
o conhecimento de sua causa e de seu carater necessario (cf. Seg. Anal. 1, 2, 71 b9-
12, CDA p. 35), o filésofo nos explica, na sequéncia de seu texto, como a demons-
tragdo silogistica demonstrativa que constitui o conhecimento cientifico de um ob-
jeto representa a determinagao causal real do objeto, provando conclusdes que ex-
primem, sob a forma de enunciados universais, que tais e tais atributos lhe per-
tencem necessariamente e por si. O passo seguinte é o de mostrar que, para esta-
belecer tais conclusdes, os silogismos da ciéncia devem constituir-se a partir de
premissas também necessarias e por si, a isso se consagra todo o capitulo 6 do li-
vro L. Ora, nas premissas de um silogismo cientifico, é o termo médio que expri-
me a causa do que é demonstrado, isto é, do que se afirma na conclusdo; ao mos-
trar, em I, 6, que também as premissas sdo necessdrias, Aristételes estd, entdo, ipso
facto mostrando que, se o objeto do conhecimento cientifico é necessario, tem
igualmente de ser necessdria a relagdo causal que nele resulta. Temos, entao, que,
conforme a metodologia dos Segundos Analiticos, a necessidade da relagdo causal
se infere analiticamente da necessidade, inicialmente assumida, do objeto do co-
nhecimento cientifico. Aristételes ndo argumenta para mostrar que, porque uma
relacdo causal é necessdria, se tem conhecimento cientifico. Sua argumentacao se
desenvolve, ao contrario, na diregdo oposta: porque a ciéncia conhece um objeto ne-
cessario, apreendendo sua determinacdo causal, inferimos que a relagdo causal ai
envolvida é necessaria. A nenhum momento o texto dos Segundos Analiticos corro-
bora a tese de Angioni. Este é um ponto que me parece ter sua importancia. Mas,
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litica, ndo constitui, é claro, uma refutacdo dessa tese.

2.7.2 A ciéncia aristotélica conhece o necessdrio e o “frequente”, nio o acidente

Angioni, como vimos, julga que a doutrina aristotélica do “frequente”, do
que ocorre no mais das vezes (hos epi to poly), traz uma importante evidéncia com-
plementar para sua tese. Para responder-lhe, terei, antes, de lembrar sucintamente
alguns tépicos da teoria aristotélica da ciéncia.

Aristételes, nos Segundos Analiticos, define como cientificamente conhecido o
objeto de que sdo conhecidas a causa e a necessidade; esta necessidade é
ontolégica: o que é objeto de ciéncia “ndo pode ser de outra maneira” (cf. Seg. Anal.
I, 2,71 b9-12; 4, 73 a21-23; CDA, p. 35-36). Essa necessidade implica em eternidade,
donde ser eterno, ndo-gerado, imperecivel, o objeto de conhecimento cientifico (cf.
Et. Nic. VI, 3, 1139 b19-24; CDA, p- 39-40); em verdade, a implicac¢do é reciproca: o
que é necessariamente € eterno e o que € eterno é necessariamente (cf. Ger. e Per. 11,
11, 337 b5-308 a2). A Etica Nicomaquéia nos d4 como exemplos de objetos eternos o
universo e a incomensurabilidade da diagonal com o lado do quadrado (cf. I1I, 3,
112 a21-23; cf. também Fis. IV, 12, 221 b23-222 a9; CDA, p. 61). Eternas sao, assim, as
determinagdes quantitativas das coisas fisicas que o pensamento matemético delas
abstrai e separadamente estuda. E os cap. 10-12 do livro I do tratado Sobre o Céu se
ocupam, precisamente, da eternidade do Céu, que é provada no tltimo desses ca-
pitulos. Aristételes lembra-nos, nessa mesma obra (cf. III, 1, 298 a24-28), ja ter mos-
trado, na parte anterior do tratado, que o primeiro Céu e suas partes, assim como os
astros que neles se movem, sdo ndo-gerados e impereciveis (cf. CDA, p. 58). Em
muitos textos, o filésofo se refere a esses seres celestes, que existem de modo neces-
sario, como seres divinos. Ensina-nos, assim, que “uns, com efeito, dentre os seres,
sdo divinos e eternos; outros podem tanto ser como nado ser” (Ger. Anim. 11, 1, 731
b2424-25). E que “a completagdo do Céu todo e a completagdo que envolve o tempo
inteiro e a infinidade é uma duracdo...imortal e divina” (cf. Céu I, 9, 279 a25-28;
CDA, p. 186). Os corpos celestes sdo as coisas divinas que nos aparecem (cf. Fis. II,
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4,196 a33-34; também Met. E, 1, 1026 al6-18; Et. Nic. VI, 7, 1141 a34-b2). A mencao
do divino ndo é um recurso retorico, o fildsofo manifestamente adere a uma forma
de teologia astral, ainda que ndo-mistica'®.

Nos tratados Sobre o Céu e Sobre Geragio e Perecimento, Aristételes fala-nos da
revolugdo celeste, isto é, do movimento circular, eterno e divino da regido
supralunar®, em que reina a absoluta necessidade, e mostra-nos como dela neces-
sariamente decorre o devir continuo e ciclico dos fendbmenos do mundo sublunar,
em que os seres naturais estdo sujeitos a geracdo e ao perecimento (cf. CDA, p.
186-187). Contentemo-nos aqui em mencionar algumas poucas passagens. Em Ger.
e Per. 11, 10, o fil6sofo, que recorre ao que estabelecera em capitulos anteriores,
mas também em partes da Fisica, expde sua doutrina sobre a eternidade da revo-
lucdo do Céu e a necessidade dos movimentos que lhe pertencem e dos que dela
dependem, a circularidade da revolucdo solar, a continuidade do processo de ge-
ragdo e perecimento das coisas naturais (sua eternidade também, portanto, e sua
necessidade), o devir ciclico das transformacoes dos elementos etc. Mais adiante,
alids, Aristételes prova que esse processo de geracdo e perecimento tem necessa-
riamente de ocorrer de modo ciclico (cf. II, 11, 338 al seg.). Diz-nos que esse cara-
ter necessario, continuo, perpétuo e ciclico da geragdo e do perecimento imita a
perfeicdo do movimento circular do Céu e é o que estd mais préximo possivel da
ousia, testemunhando de como a natureza visa sempre o melhor em todas as coi-
sas, de como o deus completou o Todo da maneira que lhe restava, assegurando
ao ser o méaximo de coeréncia (cf. II, 10, 336 b25 seg.). Para os seres pereciveis,
essa volta ao mesmo, que a repeticdo ciclica propicia, diz obviamente respeito a
identidade quanto a espécie, ndo a identidade numérica (11, 338 al12-19)*. De

(18) Em CDA, p. 58, manifesto minha concordancia com P. Aubenque, que mostrou a importancia da
tematica da teologia astral para a compreensao da doutrina aristotélica, cf. Aubenque, Pierre, Le
probleme de I'étre chez Aristote, P.U.F., Paris, 1962, p. 335 seg.

(19) Para a distingdao famosa entre o supralunar e o sublunar, cf. Meteol. 1, 3, 340 b6-7; 4, 342 a30.

(20) Como lemos em Ger. Anim. 11, 1,731 b24 seg., as coisas eternas, nobres e divinas sdo, em virtude
de sua mesma natureza, a causa do que é melhor nas coisas que admitem o melhor e o pior, que ndo
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qualquer modo, através da repeticdo ciclica, a necessidade celeste comanda o
devir sublunar. Pois é da duragao imortal e divina do Céu que dependem, para
todas as outras coisas, o ser e e vida (cf. Sobre o Céu 1,9, 279 a28-30).

Mas a necessidade celeste nio domina inteiramente o devir sublunar. Neste,
com efeito, nem tudo ocorre de modo necessdrio, mas “nos seres, uns sao sempre
da mesma maneira e por necessidade, ndo da necessidade que se diz conforme a
compulsdo, mas da que dizemos por ndo poder a coisa ser de outra maneira; ou-
tros, porém, ndo sdo por necessidade, nem sempre, mas na maior parte das vezes
(hos epi to poly)” (Met. E, 2, 1026 b27-30; cf. CDA, p. 181*). A regularidade com que
0s processos naturais atingem na maior parte das vezes o seu termo final se deve a
esséncia (ousia) de cada coisa (cf.. Ger. e Per. 11, 6, 333 b3 seg., part. b7-14). Em verda-
de, “todas as coisas que vém a ser por natureza (physei) vém a ser sempre ou na
maior parte das vezes” (Ger. e Per. 11, 6, 333 b4-6; cf. Fis. II, 8, 198 b34-36); a maioria
das coisas, mesmo, ocorre da mesma maneira apenas na maior parte das vezes (cf.
Met. E, 2, 1027 a9-10). Isso acontece por nelas faltar a necessidade (dialeipein to
anagkaion, cf. Prim. Anal. 1, 13, 32 b4-52), tais coisas deixam de ocorrer sempre da

sdo eternas e sdo capazes de ser e ndo-ser; por isso, sendo impossivel a seres como os animais terem
uma natureza eterna, eles sdo eternos da tinica maneira possivel: ndo podendo ser eternos como indi-
viduos, o sdo como espécie, assim explicando-se a gera¢do dos animais, o caso sendo o mesmo para
seres humanos e plantas. Encontramos a mesma doutrina no tratado Sobre a Alma: animais geram
animais como eles, plantas geram plantas como elas, porque, como todos os seres naturais, tendem a
participar do eterno e do divino na medida em que podem, é em vista dele que fazem tudo que fazem
por natureza; sendo-lhes, porém impossivel comungar do eterno e do divino por uma existéncia con-
tinua, o conseguem pela permanéncia da espécie (cf. 11, 4, 415 a26-b8).

(21) A segao 111, 4 de CDA (p. 178-192) é consagrada a doutrina aristotélica do frequente, isto €, do que
ocorre apenas na maior parte das vezes.

(22) Aristételes fala, nesse capitulo dos Primeiros Analiticos, sobre as premissas dos silogismos do possi-
vel ou contingente (to endekhdmenon) e explica-nos (cf. 32 b4 seg.) que o possivel ou contingente se diz
em dois sentidos, um dizendo respeito ao frequente, outro ao que é indefinido, capaz de ser assim e nao
assim, isto €, ao acidente e, em geral, ao que provém da sorte (f1jkhe). D4, como exemplo do frequente, o
ficar grisalho para o homem, ou o crescer e decair e, de um modo geral, o que lhe pertence por natureza.
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mesma maneira por sobrevir-lhes um impedimento, por isso ndo atingem elas o
fim ao qual naturalmente tendem. De fato, “sdo por natureza aquelas coisas que,
movidas continuamente a partir de um principio que nelas existe, chegam a um
certo fim; a partir de cada principio ndo é o mesmo o fim para cada individuo
nem algo ocasional, mas hd uma tendéncia sempre ao mesmo fim, se ndo ha al-
gum impedimento (an mé ti empodise)” (Fis. II, 8, 199 b15-18). Assim, a passagem da
poténcia ao ato nas coisas da natureza (como também é o caso com os objetos pro-
duzidos pelas artes ou técnicas (tékhnai)) requer a ndo-interferéncia de quaisquer
impedimentos (Met. teta, 7, 1049 a5 seg; acima, n. 17). “Nos seres naturais, as coi-
sas se passam sempre da mesma maneira, se ndo hd algum impedimento” (Fis. II,
8, 199 b25-26). A freqiiéncia, entdo, “faz as vezes” de uma necessidade que ndo se
verifica (cf. CDA, p. 182). E ela tem lugar no vir a ser dos seres da natureza por-
que, no mais das vezes, impedimentos ndo ocorrem.

Por outro lado, é por oposi¢do conjuntamente ao necessario e ao frequente
que Aristételes caracteriza o acidente: “Diz-se acidente o que pertence a algo e
dele se diz com verdade, mas nem é necessario nem ocorre na maior parte das ve-
zes” (Met. delta, 30, 1025 a14-15; cf. também E, 2, 1026 b31-33; K, 8, 1065 al-3); €,
assim, um acidente se ocorrem mau tempo e frio durante a canicula, na qual o
tempo € seco e quente, na maior parte das vezes (cf. E, 2, 1026 b32-34). Os seres
submetidos a geracdo e ao perecimento, comportando-se na maior parte das ve-
zes da mesma maneira, mas também podendo acidentalmente comportar-se de
outra maneira, exibem, assim, uma capacidade de ser e de ndo ser, ora eles sdo
ora ndo sdo, e essa capacidade é para eles uma causa, como matéria (cf. Ger. e Per.
IT, 9, 335 a32-b7). “Todas as coisas que se geram ou pela natureza ou pela arte tém
matéria; de fato, cada uma delas é capaz tanto de ser como de ndo ser e isto é a
matéria em cada uma.” (Met. Z, 7, 1032 a20-22)*. Podendo ser de outro modo que

(23) Lembremos apenas que Aristételes concebe, para os seres eternos providos de movimento, mas
ndo submetidos a geragdo e perecimento, uma matéria diferente, ndo matéria para a geragdo e o pere-
cimento, mas tdo-somente para a translagao de um lugar a outro (cf. Met. lambda, 2, 1029 b24-26; eta,
1, 1042 b5-6; 4, 1044 b7-8; CDA, p. 40, n. 26).
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ndo como é na maior parte das vezes, a matéria é a causa do acidente (cf. E, 2,
1026 b27 seg., part. 1027 al13-15); a causa, portanto, de a freqiiéncia (o “no mais das
vezes”) substituir-se a necessidade.

Aristételes, como é sabido, estende ao frequente, ao que ocorre apenas no
mais das vezes e, por isso, se distingue do necessdrio, o dominio da
cientificidade. Este, além de incluir o que sempre é e ndo pode ser de outra
maneira, inclui também, se nos permitimos esta metafora, o “necessario que
falhou”, porque acidentalmente impedido; o que pode ser de outra maneira
mas, no mais das vezes, ocorre da mesma maneira. Essa extensao do dominio
da cientificidade estd presente ja nos Segundos Analiticos e é continuadamente
tematizada em outras obras do filésofo. E a fisica e a biologia aristotélica do-
cumentam, precisamente, tal extensdo. Aristételes nos diz, com efeito, que
toda ciéncia é do eterno ou do frequente (cf. Met. E, 2, 1027 a20-21), que a de-
monstragdo concerne ao necessario ou ao frequente (cf. Seg. Anal. 1, 30, 87 b19-
27), que os principios imediatos de uma demonstragdo do frequente sdo tam-
bém frequentes (cf. II, 12, 96 al7-19), que as premissas e conclusdes dos
silogismos demonstrativos serdo ou necessdrias ou frequentes, a conclusado
acompanhando a natureza das premissas (cf. Ret. I, 2, 1357 a27-30; Seg. Anal. 1,
30, 87 b22-25). Do acidente, porque ndo € necessdrio nem se da na maior parte
das vezes, ndo ha ciéncia (cf. Met. E, 2, 1027 al9 seg.; K, 8, 1064 b30-1065 a6);
assim como ndo pode haver ciéncia do que provém da sorte, ja que o que pro-
cede da sorte nao é necessario nem frequente (Seg. Anal. I, 30)*. As causas dos
acidentes sao, também elas, acidentais (cf. Met. E, 2, 1027 a7-8)*. Em lingua-
gem mais moderna, podemos dizer que o frequente corresponde as leis da na-
tureza, o acidente corresponde a derrogagao eventual dessa legalidade. Ainda

(24) Sobre como o acidente se relaciona com a sorte e o acaso, ver, adiante, 2.7.4.

(25) Antes de explicar em E 2 como a matéria e o haver coisas que se produzem somente na maior
parte das vezes respondem pela existéncia do acidente e por sua causagao acidental, Aristételes afir-
ma que é preciso dizer qual a natureza do acidente e em virtude de que causa ele ocorre, pois com
isso também ficara evidente por que razao dele nao ha ciéncia (cf. E, 2, 1026 b24-27).
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que ndo-necessdrio, o frequente, que deve a matéria seu ser apenas frequente,
deve seu efetivo ocorrer na maior parte das vezes a subordinacdo do mundo
sublunar ao mundo da necessidade celeste e divina®.

2.7.3 A ciéncia aristotélica é eminentemente contemplativa.

Se nos debrucamos com atencdo sobre a doutrina aristotélica do neces-
sario e do frequente, a luz de toda a sua concep¢do do universo, impregnada
pela teologia astral a que acima nos referimos, salta aos olhos algo de muito
importante, que Angioni, no entanto, me parece ter desconsiderado. E que a
ciéncia, em sentido estrito e tal como Aristételes a concebe, é ciéncia de um
mundo que estd ai, isto é, ela é uma ciéncia eminentemente contemplativa, que
conhece objetos necessdrios ou pelo menos frequentes, substancias ou deter-
minagdes e atributos de substancias, mas sempre objetos efetivamente dados,
realizados, presentes no mundo®. E o que ocorre no mundo, mas nem é neces-
sario, nem ocorre de fato no mais das vezes, é mero acidente e é exterior ao
dominio da ciéncia. Se a ciéncia aristotélica se caracteriza pelo primado da
compreeensdo sobre a extensdo, nem por isso esta ultima perde sua impor-
tancia, isto porque ela testemunha do influxo, ainda que nao integral e per-

(26) Nao se confundirdo com os hos epi to polyj aqueles eventos de que Aristételes fala em Seg. Anal. |,
8, 75 b33-36 (dizendo-os pollikis gindmena (que se produzem muitas vezes)), por serem eventos que se
produzem regularmente e de modo necessario no mundo celeste, como os eclipses da lua ou o levan-
tar e por do sol; dada a sua regularidade, determinabilidade e necessidade, ha deles demonstracdo e
ciéncia, que, num certo sentido, se podem, pois, dizer eternas. Por isso, diremos, também aqui, que os
atributos (eclipse, por exemplo) pertencem a seus sujeitos por si e, de certo modo, universalmente,
ainda que lhes pertencam somente em determinadas circunstancias de lugar e tempo (cf. Met. delta,
30, 1025 a21-22) . Tratei dessa questdao em CDA, p. 189-191.

(27) Criticando (cf. Sobre o Céu 111, 7, 305 b5 seg.; CDA, p. 401-402) os que se apegam aos pretensos
principios que julgam ter apreendido, “montam guarda” em torno deles e ndo se preocupam, como
deveriam, com acordar suas doutrinas com os fendmenos, nem com julgar os principios pelas
consequéncias que deles decorrem nem pelo “fim” (to télos), Aristételes lembra (b16-17): “Ora, o fim...
.da fisica é o que aparece sempre, de modo dominante, ao conhecimento sensivel” (grifo meu).
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feito, da necessidade celeste sobre o mundo do devir, da esséncia e da forma
sobre a resisténcia da matéria. Porque o comportamento regular das coisas
sumetidas a geracao e ao perecimento, ocorrendo sempre, ou pelo menos na maior
parte das vezes, da mesma maneira, é uma decorréncia desse influxo; porque
esse comportamento imita, apesar das limitacdes que decorrem da causali-
dade material, a necessidade celeste, Aristételes o inclui no dominio da
cientificidade. Todos os textos de Aristételes que, de uma maneira ou de ou-
tra, tratam da problemética do necessario, do frequente e do acidente, nado
menos que os textos que acima mencionamos em 2.7.2, deixam isso, a meu ver,
bastante manifesto.

Assim, a ciéncia aristotélica ndo é ciéncia do que ocorreria se tais e tais
condicOes se realizassem, se tais e tais impedimentos ndo se produzissem,
como pretende Angioni. A ciéncia, segundo Aristdteles, ndo lida com
contrafactuais. O que, no dominio da geragdo e perecimento, é objeto do co-
nhecimento cientifico o é porque, nesse caso, as condi¢des materiais, auxilia-
res, “externas” (como diz Angioni) efetivamente cooperaram e se submeteram a agao
e influxo do “divino”. Por isso, as coisas se repetem, sendo sempre, a0 menos
na maior parte das vezes. A regularidade do “comportamento” do objeto cien-
tifico é uma regularidade atual, ndo potencial. Repetindo, a ciéncia conhece o
que ocorre, ndo 0 que ocorreria se... Se optarmos, como Angioni, por introdu-
zir o vocabuldrio disposicional, ndo nos contentaremos em dizer, como ele,
que a ciéncia aristotélica lida com causas enquanto disposi¢des essenciais,
presentes em certos sujeitos, a produzir certos efeitos em circunstancias apro-
priadas, se ndo intervém fatores impeditivos; ndo diremos apenas isso, porque
esse modo de falar deixa em aberto, precisamente, a questdo da natureza da
regularidade do comportamento do objeto cientifico, se real e efetiva ou se
apenas potencial e condicional. Mas, falando com um pouco mais de precisao,
enfatizaremos que a ciéncia aristotélica lida com causas enquanto disposi¢des
essenciais que, necessitando embora a existéncia de condi¢des materiais apro-
priadas e a ndo-intervengao de fatores impeditivos, no entanto produzem efetiva-
mente os efeitos que decorrem de sua natureza, sendo sempre, a0 menos na
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maior parte das vezes. A doutrina aristotélica do frequente em nada corrobora
a tese de Angioni; em verdade, aponta na direcdo oposta. Se uma causa ndo
opera no mundo e ndo produz nele seus efeitos com efetiva regularidade, entdo
sua operagdo enquanto causa nio é objeto de conhecimento cientifico, em sen-
tido estrito, por necessaria que seja sua relacdo com um efeito que dela decor-
re. Nao é objeto da ciéncia aristotélica o que ndo faz manifestamente parte da
ordenacao atual do mundo.

E conhecido que Aristételes propds uma divisao tripartite das ciéncias,
que subdividiu em tedricas (theoretikai), praticas e “poiéticas” ou produtivas
(cf. CDA, p. 269-272). Essa triparticdo aparece em distintas passagens de sua
obra (por exemplo, em Top. VI, 6, 145 al4-16 e VIII, 1, 157 a10-11; Met. E 1, 1025
b 18 seg., Met. K, 7, 1064 al6-18; Et. Nic. VI, 2, 1139 a27-28 etc.). E, 1 (cf. 1025
b18-28; 1026 a6-19) e K, 7 (cf. 1064 a30-36) dizem-nos serem trés as ciéncias teo-
ricas, a fisica (que lida com coisas que existem separadamente, se movem e
tém em si mesmas o principio de movimento), a matematica (que lida com coi-
sas que nao existem separadamente e sdo imdveis) e a teologia ou filosofia
primeira (que lida com coisas que sdo imdveis e existem separadamente).
Aprendemos que a fisica, ocupando-se de um certo género do ser, ndo é prati-
ca nem “poiética”, porque na acdo e na produgdo o principio de movimento
estd naquele que age ou produz, ndo no que é feito ou produzido (cf. E, 1,
1025 b18-25; K, 7, 1064 al0-15). Lemos na Etica Eudemiana (I, 5, 1216 b11-18)
que, diferentemente do que é o caso com as disciplinas que lidam com a acédo
ou a produgdo, as ciéncias tedricas, tais como astronomia, fisica ou geometria,
ocupam-se de conhecer a natureza das coisas com que lidam. Conhecer a natu-
reza de seus géneros-sujeitos, demonstrar seus atributos por si, ocupar-se da-
quilo que sempre, ou na maior parte das vezes, se d4 da mesma maneira,
apreender sua estruturacdo objetiva e sua legalidade causal, ao invés de ocupar-
se do agir ou do produzir, tal é a fungdo das ciéncias tedricas. Elas lidam com o
mundo, tal como ele se oferece a nossa “contemplacdo”, elas nos fornecem
uma descri¢do estrutural e causal do espetaculo do mundo. Por isso mesmo e
nesse sentido, cabe entender sua denominacao grega, theoretikai, no sentido
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etimolégico de “contemplativas”.”® Elas — e somente elas®*— correspondem
plenamente a nogao estrita de ciéncia estudada pelos Segundos Analiticos.

2.7.4 A ciéncia aristotélica nio se ocupa de toda causalidade necessdiria.

Acabamos de ver como e por que o carater contemplativo da ciéncia
aristotélica exclui do dominio da cientificidade quanto ndo se d4 no mundo de
modo necessdrio ou frequente. Poderia alguém, ainda assim, objetar talvez que,
se Aristoteles define a ciéncia como conhecimento causal do necessario, isso seria
por si s6 suficiente para dizermos que toda relacdo causal necessaria se pode tor-
nar objeto de conhecimento cientifico. Assim argumentar seria, entretanto, incidir
na conhecida faldcia do consequente: a de pretender inferir, da implicacdo de b por
a, a implicacdo de a por b; a de pretender, pois, que, se ciéncia implica conheci-
mento de causa¢do necessdria, entdo conhecimento de causagdo necessaria impli-
ca ciéncia. O texto de Angioni, por certo, a nenhum momento incorreu em tal raci-
ocinio falacioso; ao contrario, Angioni buscou sustentar sua tese, a de que toda re-
lagdo causal necessdaria é suscetivel de ser cientificamente conhecida, com argu-
mentos baseados na doutrina de Arist6teles. A esses argumentos creio, no princi-
pal, ter ja respondido. Prevejo, no entanto, que alguém poderd, guardando-se em-
bora para nao resvalar na faldcia do consequente, insistir ainda e perguntar, ja que é
uma conseqiiéncia imediata de minha interpretacdo que as esferas da necessidade
e da cientificidade se ndo recobrem, como explicaria Aristételes uma necessidade
causal que ndo diz respeito a ciéncia.

(28) Theoretikds, theoria, theorein, theords, théa, thedomai, théama sao vocabulos gregos da mesma familia
que se usam, num sentido primeiro e etimoldgico, a respeito, por exemplo, de ver ou contemplar um
espetaculo, assistir a uma festa publica etc. Mas theorein, theoria etc. tém outros usos na lingua grega e
também em Aristételes, por isso ndo caberia pretender que a mera consideragdo da etimologia fosse, por
si s6, suficiente para apreender o significado da expressao epistéme theoretiké (ciéncia “tedrica”) na
doutrina aristotélica da ciéncia.

(29) Voltaremos adiante, em 2.8, a retomar o tema das ciéncias praticas e “poiéticas”.
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Comego por lembrar que, tal como muitos outros termos da linguagem filo-
sOfica aristotélica (tais como “ciéncia”, “possivel”, “acidente” e tantos outros),
também o termo “necessario” se diz, Aristételes no-lo ensina (cf. CDA, p. 42-43),
em varios sentidos. Assim, em Met. delta, 5, Aristételes distingue (cf. 1015 a20-36;
também lambda, 7, 1072 b11-14) a necessidade daquilo que é uma causa auxiliar
(synaition), sem a qual um ser ndo pode viver (a respiragdo, por exemplo, é neces-
saria para a vida) e sem a qual o que é bom nao pode ser ou produzir-se (tomar o
remédio, por exemplo, é necessario para a cura); a necessidade do compulsério e
da compulsdo, que opera como um impedimento e um obstaculo contra o impul-
so e o proposito; e a necessidade do que ndo pode ser de outra maneira.
Aristételes diz-nos, logo a seguir, que é desse ultimo sentido de “necessario”
que, de algum modo, derivam os dois primeiros e refere explicitamente a ele a
necessidade da demonstracgdo cientifica: o que é demonstrado ndo pode ser de
outra maneira e a causa dessa necessidade sdo as proposi¢des primeiras, o
silogismo da ciéncia devendo partir do que ndo pode ser de outra maneira (1015
b6-9). O texto de lambda, 7 acrescenta que é de um principio necessario nesse ter-
ceiro sentido que dependem o Céu e o mundo da natureza (1072 b13-14).

Algo pode, portanto, dizer-se necessario, sem que sua necessidade se identi-
fique a necessidade de que a ciéncia, em sentido absoluto, se ocupa; dir-se-4 ne-
cessario, pois, num sentido derivado. Consideremos o primeiro dos sentidos de-
rivados indicados pelo filésofo no texto de delta, 5, isto é, a necessidade da causa
auxiliar. Em Part. Anim. I, 1, 639 b24 seg., Aristoteles opde explicitamente a neces-
sidade absoluta das coisas eternas a necessidade hipotética (ex hypothéseos), que se
manifesta em tudo que é gerado pela natureza, assim como em tudo que é produ-
zido pela arte. Em todas estas coisas, para que o processo de geracdo (ou produ-
¢do) chegue a seu termo final, em vista do qual ele ocorre, é necessario que tais e
tais coisas se fagam presentes, operando como causa material do que se esta ge-
rando ou produzindo (assim, se produzimos uma serra e ela deve serrar, é neces-
sario que seja de ferro). Todo o cap. 9 do livro II da Fisica é dedicado ao exame da
necessidade presente nas coisas naturais: é-nos ai explicado que tal necessidade,
a necessidade da causa material, é apenas hipotética (cf. 200 al5), ela nao se deter-
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fim, ainda que nao possa o fim lograr-se sem o seu concurso. “E manifesto que o

necessario nas coisas naturais é o que se chama de matéria e seus movimentos”
(200 a30-32).

Mas o objeto precipuo da ciéncia aristotélica da natureza é o necessério que
sempre ocorre e ndo pode ser de outra maneira, ou o frequente, que nao é neces-
sdrio, mas ocorre na maior parte das vezes. Ora, coisas submetidas a geragdo e ao
devir tém matéria: matéria e forma (e privagao) estdo envolvidas em todo proces-
so de mudanga, a ciéncia da natureza devendo, portanto, ocupar-se desses princi-
pios (este é, basicamente, o resultado da andlise levada a cabo no livro I da Fisica;
cf. também II, 2), embora a natureza das coisas naturais se deva identificar mais
propriamente, ndo com a matéria a partir da qual se desenvolvem, mas com sua
forma, que elas exibem, quando desenvolvidas (cf. Fis. II, 1, part. 193 b3 seg.). O
estudo da necessidade material e hipotética é, evidentemente, parte importante
da ciéncia da natureza (cf. Part. Anim. 1, 1, 642 al-b3). Mas é preciso enfatizar aqui
que o que define a cientificidade do objeto cientifico € seja sua absoluta necessi-
dade e eternidade, seja sua ocorréncia frequente: ele nio se define pelo carater hi-
poteticamente necessario de sua causa material. O estudo do objeto nao pode dis-
pensar a consideragdo de seu componente material, mas a necessidade deste ulti-
mo ndo é o que determina o objeto como cientifico.

Consideremos agora o outro sentido de “necessdrio” que também néao é
objeto de conhecimento cientifico (cf. Met. delta, 5, 1015 a26-27 e lambda, 7, 1072
b12), aquele que diz respeito ao compulsério e a compulsdo, ao que opera como
impedimento e obstdculo contra o impulso e o propésito. Os Segundos Analiticos,
em II, 11, 94 b37-95 a3, opdem, uma a outra, duas formas de necessidade em
acdo na natureza, uma que opera conforme a natureza e o impulso, outra que
opera por compulsdo e contra o impulso, exemplificando com o movimento de
uma pedra: “como, por exemplo, a pedra é por necessidade levada para cima e
para baixo, mas ndo pela mesma necessidade”. Se arremessamos uma pedra
para cima, temos ai uma acdo causal que necessariamente produz como efeito
mover-se a pedra para cima, contra sua tendéncia e seu movimento natural. Ora,
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com o boi de Seg. Anal. I, 4 passou-se algo andlogo ao que se passa com a pedra
que € jogada para cima: a degola produz necessariamente sua morte, uma morte
que nao € natural e que, nas condi¢des presumiveis de satide do boi no momen-
to da degola, veio a ocorrer contrariamente a ordem natural. Num e noutro caso,
a intervenc¢do acidental de uma causa eficiente produziu necessariamente seu
efeito. Tendo isso em mente, falei, em CDA (cf. p. 152), da possibilidade de assi-
milar a necessidade do compulsério e da compulsdo a necessidade
exemplificada na quarta acepgao de por si. E porque o que ocorre conforme a ne-
cessidade da compulsdo nao ocorre sempre nem na maior parte das vezes, isso
ndo é, por certo, objeto de ciéncia: ndo hd ciéncia do que contraria a ordem natu-
ral. No dominio da natureza, a responsabilidade por essa necessidade de
compulsdo que produz efeitos que nem ocorrem sempre nem na maior parte
das vezes e sdao consequentemente acidentais cabe, é claro, a matéria, que nao
pode ser facilmente submetida a regra e a ordem, propiciando a operacdo das
causas (eficientes) que impedem geragdo e perecimento de se produzirem con-
forme a natureza (cf. Ger. Anim. 1V, 10, 778 a5-9; CDA, p. 185).

Ora, quando, nas coisas da natureza, algo vem a ser de modo contrério ao
natural, dizemos que ocorreu por acaso (apo toii automdtou)® (Fis. 11, 6, 197 b34-36).
Os eventos que decorrem da sorte ou do acaso sdo aqueles que ndo se ddo nem
de modo estritamente necessario e sempre nem na maior parte das vezes (5, 196
b10 seg.). Sdo os eventos acidentais, portanto, ja que “o que nem é sempre nem na
maior parte das vezes, isso dizemos ser acidente” (Met. E, 2, 1026 b31-33); “pois
ha, ao lado dessas coisas (subent.: do que é sempre ou na maior parte das vezes),
o que ocorre casualmente (to hopéter’ étykhe) e por acidente” (1027 al6-17). Nao ha-

(30) Nao é aqui o lugar de estender-nos sobre a problematica geral do autématon (acaso) e da tijkhe
(sorte) na doutrina aristotélica, abordada pelo filésofo em Fis. II, 4-6. Lembremos apenas que, como
nota com razdo Ross (cf. Aristotle’s Physics - A revised text with introduction and commentary by W. D.
Ross, Oxford, at the Clarendon Press, 1936, Introduction, p. 38), os dois termos sao usados de modo
mais ou menos indiscriminado nos cap. 4 e 5 e somente sdo formalmente distinguidos no cap. 6,
embora ainda se preserve um sentido genérico de autématon, incluindo o dominio da tijkhe.
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vendo como determinar o que contraria a regularidade eterna ou frequente, nao
ha ciéncia do acidente (1027 a19 seg.). E sabemos que “das coisas que sdo ou vém
a ser por acidente também a causa é por acidente” (1027 a7-8). Acidental é, portan-
to, toda a causalidade envolvida na ocorréncia de quanto se deve a sorte ou ao
acaso (cf. Fis. II, 5, todo o capitulo; 6, 198 a5-7). Dizemos serem causas a sorte e
acaso, em verdade isso é apenas um modo de falar, em sentido estrito eles nao
sdo causas, hd sempre uma causa eficiente envolvida, algo operando causalmente
naturalmente ou a partir da inteligéncia, o namero de tais causas sendo
indeterminado (cf. 5, 197 a5-14; 6, 198 a2-5). A acidentalidade que envolve a sorte
e 0 acaso implica ipso facto sua exclusdo do esfera cientifica: eles pertencem ao do-
minio do indeterminado e sdo obscuros para o homem (cf. Fis. II, 5, 197 a8-10).

De tudo isso parece, entdo, claramente resultar que uma necessidade de
compulsdo, resultando da interven¢do de uma causalidade eficiente que age con-
trariamente ao curso regular da natureza e manifesta a presenca do acaso nos fe-
ndmenos naturais®, se integra plenamente no dominio da acidentalidade e é, por
isso mesmo, externa ao dominio da ciéncia. Isto é, necessidade nesse sentido e
acidentalidade ndo se excluem reciprocamente e se podem conjugar. Algo necessario
pode ocorrer por acidente. E o préprio Aristételes quem o diz com todas as letras
em Ger. Anim. IV, 3, ao explicar a origem das monstruosidades no desenvolvi-
mento dos animais: do entrecruzamento de diferentes séries causais, movimentos
se produzem acidentalmente na semente (spérma) que ddo necessariamente ori-
gem as monstruosidades, o curso regular da natureza sendo impedido, o que nos
permite dizer que “a monstruosidade, ainda que ndo-necessaria com relagao a
uma causa final e a um fim, ainda assim é necessdria por acidente” (grifo meu, cf. 767
b14-15, CDA p. 151, n. 59). Erros ocorrem na natureza, tanto quanto na produgao
propria a arte (tékhne) humana, eles sdo falhas no processo teleolégico, como é o
caso com as monstruosidades (cf. Fis. II, 8, 199 a33 seg.). Mas ndo apenas as mons-

(31) Em nota a Fis. I, 5, 196 b10-17, Ross observa (em sua edicdo critica e comentada da Fisica, menci-
onada na nota anterior) que a anélise aristotélica da causalidade envolvida na sorte (e no acaso) ndo
implica nenhuma quebra de necessidade.
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truosidades nos interessam aqui. No dominio do préprio curso natural das coi-
sas, a presenga de uma necessidade ligada a causalidade eficiente e ndo subordi-
nada aos processos teleolégicos é tematizada por Aristételes em varias passagens
de suas obras sobre o reino animal. Assim, por exemplo, em Ger. Anim. V, 1, o fi-
16sofo opde o carater teleoldgico da existéncia do olho ao carater necessario, mas
ndo teleoldgico, por exemplo, de suas diferentes cores no homem e em muitos
animais: sdo caracteristicas que lhes sobrevém a partir da causalidade material e
eficiente de modo necessdrio, mas ndo tém nenhuma conexdo com a esséncia do animal
em questdo (cf. 778 a33-b19).

O cap. 8 de Fis. II é particularmente importante para mostrar como, aos olhos
de Aristételes, necessidade e acaso (necessidade e acidentalidade, portanto) po-
dem, uma com o outro, estreitamente imbricar-se. Nesse capitulo, Aristételes cri-
tica os predecessores todos que, desconhecendo a teleologia da natureza, atribu-
em todas as coisas a necessidade (da matéria e das causas eficientes), dizendo,
por exemplo, que, uma vez que o quente e o frio etc. sio naturalmente tais e tais,
entdo tais e tais outras coisas necessariamente sao e vém a ser (cf. 198 b12-16). E se
pergunta por que ndo se explicaria a natureza assim, pela necessidade. Dizendo,
por exemplo, que ela opera tal como a chuva que cai do céu porque o que é leva-
do para cima necessariamente se resfria, o que se resfria necessariamente se torna
agua e cai, fazendo necessariamente, entdo, o trigo crescer; do mesmo modo, os
dentes ndo teriam surgido para cortar e moer os alimentos, mas em virtude de al-
guma causalidade necessaria que os teria feito surgir. Que as coisas sirvam a um
fim (e parecam ter-se produzido para esse fim) seria um resultado puramente aci-
dental do processo de transformacdo e evolugdo da natureza; ao longo desse pro-
cesso terdo sobrevivido as coisas que, por obra do acaso (apo toil automditou), se
adaptaram a certos fins, as outras terdo perecido e continuam a perecer (cf. 198
b16-32). Mas, para Aristételes, é impossivel que as coisas se tenham assim passa-
do. Pois os dentes e as coisas da natureza, em geral, se produzem ou sempre ou
na maior parte das vezes do mesmo modo e isso ndo ocorre com o que provém da
sorte ou do acaso; ndo se pensa que decorra da mera coincidéncia (apo toil
symptématos) ou da sorte o fato de que chova com freqiiéncia no inverno, ou o ca-
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lor durante a canicula. Ora, se o que vem a ocorrer ou é produto da coincidéncia
ou se dd em vista de um fim, aqueles processos naturais ndo podendo provir nem
da coincidéncia nem do acaso, se ddo, entdo, em vista de um fim. H4, portanto,
uma finalidade nas coisas que naturalmente vém a ser e sao (cf. 198 b32-199 a8)*.

Esse texto é importante para nds, porque nos mostra que, aos olhos de
Aristételes, se ndo houvesse um processo teleoldgico na natureza — se a esséncia e a
forma, portanto, ndo comandassem o vir a ser dos seres naturais-, se tudo fosse ne-
cessdrio em decorréncia da mera necessidade das causalidades material e eficiente,
entdo o fato de que tantas e tantas coisas ocorrem da mesma maneira sempre, ou na
maior parte das vezes, seria obra da coincidéncia e do acaso e nao teria uma explicacao
adequada. Se imperasse a necessidade naquele sentido, tudo no mundo seria acidental
e nio haveria, portanto, ciéncia posstvel do mundo. No sentido estrito de ciéncia.

Nao hé, por conseguinte, por que considerar como objeto de conhecimento
cientifico toda uma multiddao de encadeamentos causais necessarios que percor-
rem nosso mundo sublunar, mas tém origem na coincidéncia e no acaso, ndo di-
zem respeito ao que ocorre sempre ou no mais das vezes e sdo, por isso mesmo,
de natureza apenas acidental. Eis por que ndo posso aceitar a tese central de
Angioni, tese que preside ao desenvolvimento de todo o seu texto, a de que toda
relacdo causal necessaria é suscetivel de ser cientificamente conhecida.

Ora, a ciéncia moderna estuda o mundo, ndo apenas como ele se apresenta
a nossa contemplagdo sempre ou no mais das vezes, ela estuda — sobretudo, po-

(32) Leia-se, também, em Part. Anim. I, 1, 640 al2 seg., o que diz Aristételes contra Empédocles,
Demécrito e quantos outros desconsideraram a causalidade formal e final e privilegiaram a necessi-
dade das causas material e eficiente, em dltima andlise o acaso, portanto. O livro I do tratado Sobre as
Partes dos Animais é, sabidamente, um dos mais importantes textos metodolégicos de Aristoteles, ex-
plicando como deve proceder a ciéncia natural do reino animal. Por outro lado, sobre a posigdo criti-
ca de Aristoteles com relagdo ao que ele entendeu como um necessitarismo mecanicista da filosofia
pré-socratica, retomando a oposicdo platonica entre a necessidade e o papel da inteligéncia e da for-
ma, leia-se Solmsen, Friedrich, Aristotle’s System of the Physical World-A Comparison with his
predecessors, Cornell University Press, Ithaca, New York, 1960, particulamente p. 108 seg.
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deriamos até mesmo dizer — encadeamentos de necessidade causal que ela faz
acontecer em seus laboratdrios e experimentos, violentando a espontaneidade
da natureza. Por isso mesmo, pude escrever que “a introdu¢do do moderno mé-
todo experimental como fonte de conhecimentos cientificos representa a instau-
ragdo da ‘violéncia cientifica” que, arrancando as coisas a sua ordem natural, im-
poe-lhes as condigdes que fazem interferir com sua causalidade prépria a causa-
lidade da prdxis humana” (CDA, p. 152). A esse método, nossa ciéncia moderna
deveu seu extraordindrio progresso, tendo-se tornado capaz de derrubar a bar-
reira representada pela institucionalizacdo cultural da doutrina aristotélica da
ciéncia no saber medieval. A sacralizagao desse legado aristotélico se tornara sé-
rio obstdculo ao progresso cientifico. Isso, por certo, em nada afeta a
genialidade criadora do filésofo grego. Mas ndo podemos furtar-nos a
conjecturar que teria sido bem melhor para a histéria de nossa civilizacdo se a
ciéncia aristotélica ndo tivesse privilegiado uma postura “contemplativa”; se
ela, mesmo ndo tendo encorajado o método experimental, fosse, a0 menos, mais
compativel com ele, ao invés de privilegiar o estudo do que naturalmente se
oferece a nossa observacgao. Teria sido bem melhor, se Angioni tivesse razdo.
Entretanto, me (a)parece que Angioni ndo tem razao.

2.8 Se as ciéncias “poiéticas” exibem, ou nido, a mesma necessidade e univer-
salidade das ciéncias teoricas

Vimos (cf. Réplica a 2.6) que Angioni acena (cf. p. 23) com a ciéncia prépria ao
degolador ou ao pecuarista, ou seja 14 quem for, que se responsabilize pelo conhe-
cimento destinado a produzir carne para consumo”, como “registro adequado”
em que o enunciado universal sobre a relagdo causal necesséria entre a degola e a
morte do animal se poderia encaixar. Sobre isso, fiz acima alguns comentdrios,
sob diferentes pontos de vista. Mas hd ainda um ponto importante a discutir. E
que Angioni coerentemente situa sua ciéncia do degolador ou do pecuarista entre
as ciéncias poiéticas ou produtivas, comparando-a, por exemplo, com a ciéncia da
construgdo naval, um exemplo aristotélico de ciéncia “poiética”. E defende uma
concepcdo bastante original sobre a divisdo tripartite das ciéncias em tedricas,
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praticas e poiéticas ou produtivas, proposta por Aristételes (cf., acima, 2.7.3, tltimo
paragrafo). E essa sua concepcao que quero agora comentar.

Na sequéncia de seu texto (cf. p. 24), Angioni lembra a superioridade expli-
citamente conferida por Aristételes as ciéncias tedricas sobre as “poiéticas” ou
produtivas em Met. I, 1, 982 al e menciona, para depois rejeitar, a interpretagao
tradicional dessa posicao do filésofo: “Costuma-se afirmar que a ciéncia
aristotélica pretende conhecer as coisas em si mesmas, de modo contemplativo,
sem ter em vista a descoberta de intervengdes técnicas que alterassem e aprimo-
rassem o rumo proprio da natureza etc.” Angioni rejeita essa interpretagao, por-
que entende que “a superioridade da theoria deve ser entendida como uma dife-
renca quantitativa no grau de exatidao das relagdes necessarias que fornecem o
material para as proposi¢des cientificas”. E da como exemplo “a diferenca entre a
necessidade eterna das demonstragdes matematicas e a validade no mais das vezes
das demonstragdes da ciéncia natural”. Para Angioni, a inferioridade das ciéncias
“poiéticas” ou produtivas diz apenas respeito ao carater contingente das
intersecgOes das relagdes causais necessarias de que elas se ocupam com as rela-
¢des que inserem seus produtos na prdxis humana. Assim, por exemplo, a ciéncia
da construcgao de edificios lida com relagdes causais entre os produtos finais a se-
rem construidos e os materiais necessariamente exigidos para sua construcdo. Es-
sas relagdes necessarias, diz Angioni, sdo cientificamente conhecidas pelas ciénci-
as poiéticas ou produtivas e se pode, portanto, dizer que, “assim como, na ciéncia
da natureza, ha no mais das vezes, a mesma necessidade verificada nas ciéncias
matemadticas..., do mesmo modo hé nas ciéncias produtivas um certo nicleo de
proposi¢des a que se pode atribuir a mesma necessidade e universalidade
exigida pelas ciéncias tedricas”. A contingéncia somente apareceria quando juizos
particulares tais como “uma casa exige tijolos, ou madeira etc.” se precisam for-
mular, por ocasido da insercdo de tais conhecimentos cientificos na pratica huma-
na efetiva que produz os edificios. Para Angioni, entdo (cf. p. 25), também nas ci-
éncias produtivas, “relacdes necessarias e eventos estdo plenamente incluidas no
dominio do conhecimento cientifico e isso, de certo modo, diminui as distancias
entre a concepgdo aristotélica e as concepgdes modernas de ciéncia”.
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Réplica: As ciéncias “poiéticas” nio exibem a mesma necessidade e universalidade das
ciéncias teoricas.

Expliquei acima (cf. o pardgrafo final de 2.7.3) por que entendo que as ciénci-
as tedricas, tais como Arist6teles as concebe, se podem dizer “contemplativas”.
Estou de acordo, assim, com a interpretagdo tradicional, que Angioni rejeita.
Angioni cita Met. A, 1, 982 al, onde o fil6sofo nos lembra a superioridade no que
respeita a sabedoria que se confere as ciéncias tedricas com relacdo as produtivas
ou “poiéticas”. A respeito dessa superioridade, cabe também lembrar alguns ou-
tros textos. Em Met. E, 1, apds ter mostrado que a fisica ndo é pratica nem
“poiética”, mas uma ciéncia tedrica, e ter caracterizado a fisica e a matematica por
seus respectivos objetos, diz-nos Aristételes que, “se hé algo eterno, imével e se-
parado, é manifesto que cabe a uma ciéncia teérica conhecé-lo, ndo porém a
fisica...nem a matematica, mas a uma ciéncia anterior a ambas” (1026 a10-12); con-
tinuando, ele chama essa ciéncia, que se ocupa de seres separados e imdveis, de
“primeira” e diz que tais causas sdo eternas mais do que quaisquer outras, por-
que “causas das coisas divinas que nos sdo manifestas” (al8); afirma que, se em
algum lugar estd presente o divino, ele o estd nessa natureza particular de que se
ocupa a ciéncia primeira ou teologia, sendo evidente que a ciéncia mais preciosa
se ocupa do género mais precioso (cf. al9-22); as ciéncias tedricas sendo assim
mais desejdveis que as outras ciéncias, a teologia sendo mais desejavel que as ou-
tras ciéncias tedricas (cf. a22-23). K, 7 retoma a doutrina de E 1 e, ap6s igualmente
distinguir entre os tres géneros de ciéncias tedricas (fisica, matemaética e teologia),
ensina-nos (cf. 1064 b 3 seg.) que o género das tedricas é o melhor (béltiston) e que
a melhor dentre as tres é a teologia, pois ela se ocupa do mais precioso dos seres,
explicando-nos, a propésito das ciéncias: “cada uma se diz melhor ou pior confor-
me seu objeto proprio” (kata to oikeion episteton); se ndo houvesse uma esséncia ou
substancia separada e imével e as esséncias ou substancias fisicas fossem primei-
ras entre os seres, a fisica seria a primeira das ciéncias (cf. 1064 b9-14). Em Tdp.
VIII, 1, 157 a 8-9, lemos que “uma ciéncia é melhor que outra ciéncia ou por ser
mais precisa (t0 akribestéra einai) ou por ser de coisas melhores”; encontramos o
mesmo ensinamento no comec¢o do Sobre a Alma (cf. 1, 1, 402 al-3). A Retorica fala-
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nos da analogia entre as ciéncias e o real verdadeiro de que elas se ocupam: as
ciéncias mais belas e importantes correspondem os objetos mais belos e impor-
tantes (cf. Ret. I, 7, 1364 b5-11).

A hierarquia aristotélica das ciéncias e a superioridade das ciéncias tedricas
sdo, portanto, claramente definidas sobretudo pela natureza de seus objetos. Os
textos, acima mencionados, de Tép. VIII, 1 e Sobre a Alma 1, 1, nos falam também de
uma superioridade catacerizada pelo maior grau de akribeia (isto €, de precisdo,
exatidao). Ora, a Etica Nicomaquéia associa a precisdo também a natureza do objeto
(cf. VI, 7, 1141 al6-20): a sabedoria (sophia) é, evidentemente, a mais precisa
(akribestite) das ciéncias, o sdbio devendo ndo apenas conhecer as coisas que de-
correm dos principios, mas ter também a verdade acerca deles; a sabedoria é cién-
cia e intui¢do, como uma ciéncia consumada dos objetos mais preciosos; “é evi-
dente que a sabedoria é tanto ciéncia como intui¢do das coisas mais preciosas por
natureza” (b5-6). Desde o seu mesmo inicio, a Metafisica atribui a maior precisdo
ao conhecimento dos primeiros principios: assumimos, de um modo geral, que,
em toda ciéncia, € mais sabio aquele que é mais preciso (akribésteron) e mais capaz
de ensinar as coisas (cf. Met. A, 2, 982 al2-14); “as mais precisas das ciéncias sdo as
que se ocupam mais dos principios primeiros” (a25-26). Linhas adiante, o fil6sofo
nos explica que, sendo mais conheciveis os principios e as causas (pois as outras
coisas se conhecem por eles e a partir deles), a sabedoria é de todas as disciplinas
a que é mais ciéncia, sendo ciéncia do que é de tudo o mais conhecivel (cf. b1-4);
nela, o conhecimento se busca por si mesmo e ndo por seus resultados, ela nao é
“poiética” ou produtiva, ela é um saber que se buscou por si mesmo e ndo por
sua utilidade, ela é a tinica das ciéncias que € livre (eleuthéra), j4 que somente ela
tem a si prépria como fim (cf. al4-16; a31-b1; b1l seg.).

Aristételes usa o termo “preciso” (akribés) também em alguns sentidos deriva-
dos, passados em revista em Seg. Anal. I, 27 (87 a31-37): diz-se mais precisa uma ci-
éncia que se ocupa do “que” e do “porqué”, em comparagdo com um mero conhe-
cimento do “que” (isto é, o conhecimento de que algo é o caso, acompanhado do
conhecimento de sua causa, é mais preciso que o mero conhecimento de que tal é o
caso); também se diz mais precisa uma ciéncia que estuda os atributos de um sujei-
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to, abstraindo-os do sujeito, com relagdo a ciéncia que os estuda enquanto inerentes
ao sujeito (assim, a aritmética é mais precisa que a harmonica); e uma ciéncia que
parte de coisas menos complexas (ex elatténon)™ é mais precisa e anterior com rela-
¢d0 a uma ciéncia que procede “por acréscimo” (ek prosthéseos) (assim, a aritmética é
mais precisa que a geometria, ja que a unidade, principio da aritmética, é uma es-
séncia sem posi¢do, enquanto o ponto, um principio da geometria, é uma esséncia
posicionada, introduzida pelo acréscimo da posi¢do). Como nos explica Met. M, 3,
1078 a9-11, “quanto mais (subent.: nosso conhecimento) diz respeito a coisas anteri-
ores pela defini¢do e mais simples, tanto mais tem ele de preciso: isto é o simples”
(to aplotin); e Aristételes exemplifica (cf. all seg.) com uma ciéncia que abstrai da
grandeza espacial em relagdo a uma que também dela se ocupa (assim, a aritmética
com relacdo a geometria), com uma ciéncia que abstrai o movimento em relacdo a
uma que também dele se ocupa (a geometria, com relacdo a cinética) etc. O filésofo
identificou aqui precisdo e simplicidade. Lembremos que ele nos diz ser mais prin-
cipio o que é mais simples (cf. Met. K, 1, 1059 b34-35) e que, em delta, 5, tendo defi-
nido como o sentido bésico de “necessédrio” aquele que concerne ao que nao pode
ser de outra maneira, explicando-nos que algumas das coisas que sdo nesse sentido
necessarias, elas o sdo por si mesmas (para as outras a necessidade nao lhes sobre-
vindo por si mesmas mas em decorréncia de algo outro), nos ensina que o que é
por si mesmo necessario é o simples, este € o necessario em sentido primeiro e es-
trito, tal é o caso dos seres eternos e imoveis (cf. 1015 b9-15). De todos esses textos
parece-me, entdo, claramente resultar que também a precisdo (akribeia), enquanto ca-
racteriza a superioridade de uma ciéncia com relagdo a outra, diz respeito, ao me-
nos em um dos usos do termo, a natureza dos seus objetos respectivos. Tinhamos
visto, acima, que a superioridade das ciéncias tedricas se definia, antes de mais
nada, pela natureza melhor de seus objetos. Sabemos, agora, que o que é mais prin-

(33) Entendo que Aristételes esta aqui usando eldtton na acepcao de “menor” , isto é, de “mais simples”,
“menos complexo” (assim também interpreta Ross, cf. seu comentario ao capitulo em questdo, em sua
edicdo critica e comentada dos Analiticos referida acima, cf. n. 7) e ndo na de “menos numeroso”, que
me parece inadequada no contexto, embora tenha sido preferida pela maioria dos tradutores.
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tal é o objeto do conhecimento mais preciso. Assim, a ciéncia do objeto melhor e
mais precioso, a ciéncia dos seres eternos e imdveis, se diz também a ciéncia mais
precisa, sendo a ciéncia das coisas mais simples.

Dessa doutrina toda é necessdria conseqiiéncia, isso me parece irrecusavel, de
um lado, a clara superioridade da ciéncia do necessario (no sentido estrito do termo)
com relacdo a ciéncia do meramente frequente, do que ocorre do mesmo modo ape-
nas na maior parte das vezes; vimos acima, com efeito, que o frequente é oposto pelo
filésofo ao necessério, que ele é “menos” que o necessdrio, que ele tem lugar por “fal-
tar” a necessidade, que ele caracteriza exemplarmente a “degradacdo ontoldgica” do
mundo sublunar com relacdo as coisas do Céu. De outro lado e a fortiori parece-me
também irrecusavelmente resultar a patente inferioridade das ciéncias “poiéticas” ou
produtivas (assim como das ciéncias praticas) com relacdo as ciéncias tedricas, em vir-
tude precisamente das diferencas entre seus objetos respectivos. Alids, a Etica
Nicomagquéia, ao falar da ciéncia politica, ciéncia suprema e “arquitetonica” no dominio
da prética (cf. I, 1, 1094 a26 seg.), nos adverte que “ndo se deve buscar de modo seme-
lhante a precisao (to akribés) em todos os discursos” (b 12-13): no que concerne aos ob-
jetos de que a Politica se ocupa, devemos contentar-nos com “mostrar a verdade de
modo grosseiro e esquemdtico” (cf. b19-21); contentar-nos, porque nos ocupamos de
coisas frequentes e partimos de premissas dessa natureza, com provar conclusdes
apenas no mais das vezes verdadeiras, ja que “é préprio de quem é instruido buscar
a precisao, a respeito de cada género, tanto quanto a natureza do objeto o admite”
(b24-26). Num sentido mais rigoroso, nem deveriamos falar em conhecimento cientifi-
co propriamente dito acerca dos dominios da a¢do e da producdo: conforme lemos
em Et. Nic. VI, 4, tanto o que é produzido (poietén) como o que é feito (prakton) estao
incluidos nas coisas que podem ser de outra maneira (cf. 1140 al-2), toda tékhne (técni-
ca, arte; Aristételes, em passagens vdrias, identifica as tékhnai com as ciéncias
poiéticas**) ocupa-se, ndo das coisas que sdo ou a vém por necessidade nem das coisas

(34) Consulte-se, a esse respeito, o verbete tékhne em Bonitz, H., Index Aristotelicus, Secunda Editio,
Akademische Druck-U. Verlagsanstalt, Graz, 1955, p. 758-759.
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naturais, mas de como vém a ser — e se fabricam — algumas daquelas coisas capazes
tanto de ser como de ndo ser (cf. a10-15); “num certo sentido, a sorte (tykhe) e a tékhne
dizem respeito as mesmas coisas” (a17-18)>.

Aristételes, tendo proposto uma definigdo estrita e rigorosa de ciéncia,
estendeu, no entanto, como vimos, a cientificidade ao dominio do frequente
nas coisas naturais. Pode fazé-lo porque o frequente se integra no devir
ciclico que imita, no quanto pode, a perfei¢do e a necessidade absoluta das
coisas celestes, as quais se subordina. Procedendo de modo andlogo, o fil6-
sofo ndo acompanhou o desprezo de Platao (cf. CDA, p. 277 e n. 357) pelas
tékhnai e estendeu a cientificidade aos dominios da acdo e da producdo, fa-
lando de ciéncias préticas e de ciéncias “poiéticas” ou produtivas, ao lado
das ciéncias tedricas. Ele o fez, no que concerne ao dominio da a¢do humana,
porque esta também opera no registro do frequente. No que respeita ao do-
minio da producao, porque é sua doutrina que “a tékhne imita a natureza”
(Fis. II, 2, 194 a21-22), “a arte (tékhne) ora termina o que a natureza nao € ca-
paz de terminar, ora a imita” (II, 8, 199 al5-17). Essa imitagdo se d4 na medi-
da em que a arte copia o caréter teleolégico dos processos naturais. Numero-
sos sdo os textos de Aristételes que abordam esse tema, alids bastante conhe-
cido; ndo é aqui o lugar de nele nos demorarmos. Mas lembremos sucinta-
mente o que nos ensina, por exemplo, Part. Anim. I, 639 b15 seg.: nas produ-
¢des da tékhne é dominante a causalidade final, na medida em que aquele
que produz tem em sua mente aquilo que quer produzir e toma, entdo, to-
dos os passos adequados a tal producdo, agindo sobre as coisas que sdo ne-
cessdrias, como matéria, para a consecugdo do fim proposto; nos processos
naturais, embora sem a intervencao do agente humano, a causa final é ainda
mais dominante, as coisas tendendo por natureza, a partir de uma matéria
pré-existente e hipoteticamente necessdria, a efetiva realizagdo do fim. O
cap. 8 de Fis. II, que trata do carater teleolégico das coisas naturais, se estru-

(35) Sobre a tematica das relagdes entre a¢do e producado, de um lado, e a contingéncia, de outro, assim
como sobre as ciéncias praticas e “poiéticas”, consideradas sob um tal prisma, cf. CDA, p.272-277.
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tura sobretudo em torno desse paralelismo entre natureza e arte®*. Nao se
ocupando do necessdrio nem do naturalmente frequente, as tékhnai se podem
entender, no entanto, como ciéncias “poiéticas” por essa imitacao dos proces-
sos, pela subordinacdo inteligente da necessidade material ao fim e a forma.
Um novo passo de “degradacdo ontolégica” por certo as caracteriza, o que
testemunha de como o fil6sofo optou por estender “até o extremo limite do
que lhe permitia a coeréncia sistemdtica da doutrina, a nogdo de ciéncia”, re-
cuperando para a cientificidade aqueles mesmos dominios da técnica e da
arte que o platonismo tdo severamente desqualificara” (cf. CDA, p. 277).

Tendo em vista esses pontos todos, ndo vejo como concordar com Angioni,
quando afirma (cf. p. 24) que “a superioridade da theoria deve ser entendida
como uma diferenga quantitativa no grau de exatiddo das relagdes necessarias
que fornecem o material para as proposicdes cientificas”, exemplificando com
“a diferenca entre a necessidade eterna das demonstracdes matemaéticas e a vali-
dade no mais das vezes das demonstragdes da ciéncia natural”. Relagdes necessari-
as nao comportam diferengas de grau, elas ndo podem ser mais ou menos exa-
tas. E o que ocorre no mais das vezes ndo é necessario, as demonstra¢des que
lhe dizem respeito ndo exibem causas que produzem necessariamente seus efei-
tos. A causalidade material, auxiliar, envolvida na geracdo dos seres naturais,
ou na atividade produtiva da tékhne, tem a necessidade hipotética da condigao
para a realizacdo de um fim; a ciéncia do objeto ndo pode, por isso mesmo,

(36) Angioni afirma (cf. p. 21, n. 10) que, “no argumento do livro II da Fisica, a técnica é tomada como
modelo do qual se extraem as regras que devem pautar o conhecimento cientifico da natureza”. En-
tendo que, para Aristételes, a relagdo modelo/copia se da exatamente no sentido inverso (ainda que
algumas passagens, se tomadas isoladamente e lidas fora de uma perspectiva mais sistematica sobre
a doutrina aristotélica da ciéncia, eventualmente possam parecer dar razdo a Angioni): a natureza
fornece o modelo, que a técnica imita e segue. O que, entretanto, por certo, ndo nos impede de, tendo
conhecimento do paralelismo, por vezes estreito, entre natureza e técnica, ilustrar processos naturais
pela descri¢do de procedimentos usados na técnica e, mais que isso, de clarificar para nds coisas que
se passam na natureza, atentando ao que se passa na técnica. Aristdteles se serve de tal recurso em
momentos véarios de Fis. II.
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desconsidera-la, mas nao se define por ela. Ao contrario do que diz Angioni (cf. ANA [yTICA

p- 25), ndo se encontra na ciéncia da natureza, ciéncia dos seres sublunares sub-
metidos a geracdo e ao perecimento, “a mesma necessidade verificada nas cién-
cias matematicas”; nem se encontra “nas ciéncias produtivas um certo nticleo de
proposicdes a que se pode atribuir a mesma necessidade e universalidade
exigidas para as ciéncias tedricas”. Em resumo, as ciéncias poiéticas ndo exibem a
mesma necessidade e universalidade das ciéncias tedricas.

Uma observacdo quero fazer: de nenhum modo pretendo defender a idéia
de que a doutrina aristotélica das ciéncias poiéticas é isenta de problemas e difi-
culdades. Como também ndo o é sua doutrina do frequente. Penso, mesmo, que o
tilésofo nao explorou suficientemente a problemédtica com que lidam essas dou-
trinas. Se o tivesse feito, talvez tivesse sido obrigado a modificar substancialmen-
te sua nogao de ciéncia. Libertando-a da teologia astral e do paradigma matemati-
co. Numa dire¢do que a teria, talvez, tornado mais compativel com a ciéncia mo-
derna e com o método experimental. O que teria sobremaneira agradado a
Angioni e a mim, entre outros.

3. CONSIDERACOES FINAIS

Angioni quis, com seu texto, defender Aristételes contra mim. Eu me de-
fendi. E, de algum modo, defendi o boi da quarta acepcdo de por si, recusando
cientificidade a explicacdo de sua morte. Sei que essa defesa chega tarde de-
mais, com mais de dois mil e trezentos anos de atraso. O boi morreu ha muito,
muito tempo. Kata ten sphagén (em virtude da degola), quando Aristételes ainda
estava vivo.

Outro ponto preciso esclarecer. Defendi o boi de modo bem afirmativo e,
mesmo, peremptério. Mera questdo de estilo. O meu é esse. Mas creiam-me to-
dos: sou suficientemente “cético” (no sentido corriqueiro deste termo) para
acreditar piamente nas interpreta¢des historiograficas, sobretudo nas minhas,
das quais desconfio bastante. As interpretacdes historiograficas, todas elas, ndo
passam de meras hipdteses, de conjecturas que os intérpretes propomos a consi-
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deracdo de nossos pares. E ndo hd critério final de decisao sobre sua validade.
Se me perguntarem se meu “ceticismo” historiogréfico me faz, inclusive, admi-
tir a possibilidade de que Angioni tenha razdo contra mim nesta nossa disputa,
respondo sinceramente que sim. Embora deva confessar que ndo consigo ver
Ccomo isso seria o caso.

Ha algo mais a dizer: Aristételes, ao introduzir a quarta acepcdo de por si em
Seg. Anal. 73 b13-16, deu como exemplo a morte de um animal por degola, sem
especificar que animal tinha em mente. Angioni supds que se tratasse de um boi
e, em verdade, nada tenho a objetar. De qualquer maneira, de um ponto de vista
rigorosamente historiografico, ndo é seguro que o animal tenha sido um boi. Mas
Angioni e eu escrevemos paginas e paginas sobre a degola do boi de Aristételes.
Histéria da Filosofia é isso...

RESUMO

Em réplica a “Relagoes Causais entre Eventos na Ciéncia Aristotélica” de Lucas Angioni, este texto mantém e
desenvolve a tese assumida em Ciéncia e Dialética em Aristoteles segundo a qual, para o filésofo, nem toda
relagiio causal necessdria entre eventos é objeto de conhecimento cientifico. Consequentemente, o quarto sentido
de kath’ auté em Anal. Post. I, 4 ndo concerne a linguagem da ciéncia
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